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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCrrAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

CAPA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE

DTSPENSA POR LtMtTE DE LTCITAçÃO
No 01812021

MODALIDADE: DISPENSA DE LlctTAÇÃo

DATA: 2í de maio de 2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

suPoRTE PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE

GESTÃO E SUPORTE DE GESTÃO EDUCACIONAL PARA A

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcAÇÃo Do MUNIcíPlo DE

SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA.

VENCEDO RDO CERTAME

H. PEREIRA DA SILVA

Valor R$ 48.992,40 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e

dois reais e quarenta centavos)'

- Santa Luzia do
is de Souza
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001-06

DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de

recursos orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagraçáo do

procedimento licitatório para prestação de serviços de assessoria para

contratação para prestaçáo de serviço de suporte para operacionalização dos

sistemas de gestão e suporte de gestão educacional para a Secretaria

Municipal de Educação do Município de Santa Luzia do Paruá/MA, no

Município de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o período de 01 de junho de

2021 a31 de dezembro de 2021, para atender das necessidades da Secretaria

Municipal Saúde e Saneamento, perfazendo um perÍodo de 06 (oito) meses.

Santa Luzia do Paruá-MA, 17 de maio de2021

SEBASTIANA D s IA ,VTOS FRE'IÁS
Secretáriá unicipal de Educaçáo

Portaria no 01912021 -cP

r João Morâis de Souza, 3
Home page:

55 - Centro - Santa Luzia do paruá _
nlaluzia rua ma qov.br

Av. Professo

E-mail; ass rae taloo @o mail. corn

MA - ÇEP 65272
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ:'t2.51 1.093/000í-06

DESPACHO

A Sua Senhoria, a Senhora,
Sebastiana de Kássia Santos Freitas
Secretária Municipal de Educação
SANTA LUZIA DO PARUA-MA.

Em atendimento ao art.6o, § 2o, inciso XXlll, alínea'J" da Lei Federal no 14.133'

informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as

despesas com a contratação de Pessoa Jurídica, para prestação de serviço de suporte

para operacion alização dos sistemas de gestão e suporte de gestão educacional para a

Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o

período de 0í de junho de 2021 a 3í de dezembrc de 2021, para atender das

necessidades da Secretaria Municipal de Educação perfazendo um período de 06

(seis) meses.

A despesa será consignada à seguinte doação orçamentária: Éxercício 2021 .

Santa Luzia do Paruá-MA, 18 de maio de 2021

EDUARDO DINIZ MENDES
Contador Geral

cRC/MA 009905/O-8
Portaria no 10912021

ssor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Page www.santaluzrad oDarua.mâ.oov br

coDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
02.04 12.122.0004 Gestáo de Educaçao
02 04 12 122 0004.201 5 0000 Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Educaçâo
3 3.90 39 00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica

Av. Profe

E-mail: assessor iâesoecialooôo mâil.com
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BioeducFH

llmo. Sr. Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS ADEQUADA

Licitação: DISPENSA N' 019/2021

Prezado sen hor,

1. Proponente:

2. Representante legal que assinará o contrato:

Nome: Hingryde Pereira da Silva

CPF ns 074.227.023-89

Cargo/Função: Proprietário
contato: (98) 98579-1481

E-MAIL: hingrydepereira@bioeducfh.com
Dados Bancários: BANCO DO BRASIL S/4, Agência: 3650-1 Conta Corrente: t32jB6-O

3. Proposta de Preços Adequada

5
No

broe{,ucÍh@broeducÍh con

I À. 1l:12 Cchà,n.1 §ào Lrís/L4Á

Pela presente, submetemos à vossa apreciação o resumo da nossa proposta relativa a

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou

omissões que venham a ser verificados na preparação da rnesma e declaramos ainda

que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos

e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos

no edital.

Razão Social: H PEREIRA DA SILVA ( BIOEDUCFH CONSUTTORIA )

CNPJ: 35.735.078/0001-39
Endereço: Av Daniel de la Touche ne 987, Cohama, CEP: 65074-115

Complemento: Residencial llha Parque, Torre 4 - llha de Marajó, Ap 1312 - 13e

Andar

Município: São Luís - MA.
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BioeducFH

BIOEDUCFH CONSULTORIA
CNP.,: 35.715.078/000r'39
Av Daniel dê !ê Tcu.he ne 987, 1es rlhâ Pi.que Í4 Âp 1312, Cohârna,5ão Luis/l'4A

Valor Global: RS 48.992,40 (quarenta e oito mil, novecentos e noventa e doisre
q ua renta centavos).

3. Proposta de Preços Adequada:

4. Prazo de validade da proposta: 60 dias.

5. Prestação de Serviço: Conforme Edital

6. Condições de Pagamento: Conforme Edital.

Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda
nacional (Real), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais,
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da
licitação.

São Luís (MA), 13 de maio de 2OZ!

o o ç,

l.lP tic.

e*w"rac fu",sa- A?- SiAA
H in§tyclê Pereira da Silva

BIOEDUCFH CONSULTORIA

b,oedLrcÍh@bioeducÍh cr..rnr $



BIOEDUCFH CONSULTORIA
CNPJr 35.735.078/0ü)"1'3:
Av Í)anielde La IoLrrh€ ,11 987- Jl.rs :lha p,r.quc. T:1ap 1312, Cohâ'ns, siio LLri!/MÀ
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BioeducFH

ll:
llmo. Sr. Presidente da CPL

R

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROPOSTA DE PREçOS

Licitação: DISPENSA N" 019/2021.

Prezado senhor, Pela presente, submetemos à vossa apreciação o resumo da nossa

proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por

quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e

declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em que se

desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios

de qualificação definidos no editai.

DESCRTçÃO UND QTD VL.UNIT VL.TOÍAL

1 Gerenciamento Escolar parcela 6 Rs 96s,38 R5 s.792,28

2 Portal do Docente pa rcela 6 Rs 39s,90 Rs 2.37s,40

3 Diá rio Eletrônico pa rcela 6 R5 8s0,00 Rs s.100,00

4 Portal do Aluno pa rcela 6 Rs 687,93 Rs 4.127,58

Portal Gestão Pedagógica pa rcela 6 Rs 49s,91 R§ 2.97s,46

6 parcela 6 00R5727

7 Ponto eletrônico

servidores da

M u nicipal de Ensino

de

Rede

parcela 6 Rs 462,90

8 Controle de Livro Didático parcela 6 Rs 140,63 Rs 843,78

9 Controle de Almoxarifado
(portal da direção e da

SEMED)

parcela 6 Rs 404,0s Rs 2.424,30

10 Controle de Merenda Escolar
(portal da direção e da
SEMED)

parcela Rs 387,93 Rs 2.327,58

r-)

oeducfh@)bioeducfh com

ITEM

Controle de Entrada de

entrada de alunos por meio
digital

Rs 4.362,00

RS 2.777,4o

6
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BioeducFH

BIOEDUCFH CONSULTCRIA
CNPJ: 35.715.078/0001-J§l
A, Oaniêlde La Iol/che .! 987 Rês. iihã P;,que. T:l AD 1112

Valor total da Proposta: RS 48.992,40 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e dois

reais e quarenta centavos).

Validade: 60(sessenta) dias

contato: (98) 98579-1481

E-MAIL: hingrydepereira@bioeducfh.com

Dados Bancários: BANCO DO BRASIL S/A, Agência: 3650-1 Conta Corrente: 732786-0

São Luís (MA), 13 de maio de 2O21

o b
rf

eggWffi,m*,'d^ il*
BIOEDUCFH CONSULTORIA

Controle de Frota / Rotas de

veículos escolares

parcela 6 Rs 1.443,7811

13 Serviços técnicos
especializados no suporte
para a correta utilização dos

sistemas, bem como

resolução de problemas e

upgrades necessários nas

ferramentas disponíveis no

ambientes operacional.

parcela 6 Rs 2.407,14 R5 14.442,84

VALOR TOTAL Rs 48.992,40

bioedrrcÍh@bioeducf ir,1

\

$

\Rs 240,63
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HOME SEFTVICE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITI'RA MIJNICIPAL DE

COTAÇAO DE PREÇOS

Licitação:

Licitação: DISPENSA N" 019/2021

Prezado senhor,

Submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação o resumo da nossa proposta e declaramos que,

temos pleno conhecimento das condições impostas pelo Edital e concordamos com a totalidade das

\/ instruções e critérios de qualificação definidos pelo mesmo.

1. Proponente:

Razão Social: JEFFERSON DA SM ARAUJO 01623122376(HOME SERVICE)

CNPI: 35.319.262l0001-06
Endereço: Rua das Flores, número - 386, Cruzeiro do Anil, CEP:65.060-170, São Luís - MA-

2. Representante legal da Empresa:

Nome: fefferson da Silva Araújo
CPF na:076.232.223-76
Cargo/Função: Proprietário
contato: (98) 99924-3205
E-MAIL: jeffslz@hotmail.com

3. Proposta de Preços

Rua das Flores, Ne 386, Cruzeiro do Anil / Cep: 65060-170
CNPJ: 35.319.26210001-06

Fone: (98) 99243-2056 I 3222-gB3U 99912-8100

À

ITEM DESCRTçÃo UND QTD VL.UNIT- VL.TOTAL

1 Gerenciamento Escolar pa rcela 6 Rs 1.080,00 Rs 6.480,00

2 Portal do Docente parcela 6 Rs 3s0,00 Rs 2.100,00

3 Diário Eletrônico parcela 6 Rs 1.300,00 Rs 7.800,00

4 parcela 6

6

Rs 400,00 Rs 2.400,00

5 Portal Gestão Pedagógica pa rcela Rs 450,00 R5 2.700,00

6 Controle de Entrada de

entrada de alunos por meio
digital

pa rcela 6 Rs 9.000,00

7 Ponto eletrônico de

servidores da Rede

parcela 6

Portal do Aluno

Rs 1.s00,00

Rs 700,00 R5 4.200,00
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Municipal de Ensino

8 Controle de Livro Didático parcela 6 R5 90,00 Rs s40,00

9 Controle de Almoxârifado
(portal da direção e da

SEMED)

parcela 6 Rs 200,00 R5 1.200,00

10 Controle de Merenda Escolar

(portal da direção e da

SEMED)

pa rcela 6 Rs s00,00 Rs 3.000,00

LL Controle de Frota / Rotas de

veículos escolares

parcela 6 Rs 200,s0 R5 1.203,00

t2 Serviços técnicos

especializados no suporte
para a correta utilização dos

sistemas, bem como
resolução de problemas e

upgrades necessários nas

ferramentas disponíveis no

ambientes operacional.

pa rcela 6 Rs 1.800,00 Rs 10.800,00

VALOR TOTAL Rs 51.423,00

. Valor total da Proposta R$ 51.423,00 (Cinquenta e um mil, quatrocentos e vinte e três reais)

4. Prazo de validade da proposta:90 dias.

5. Prestação de Serviço: Conforme Edital

Declaramos que os preços unitários e totais dos itens foram cotados em moeda nacional,já incluídos todos
os tributos e encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto
desta licitação.

São Luís [MA), de abril de 202i.

Jefferson da Silva Araúio
HOME SERVICE

Rua das Flores, Ns 386, Cruzeiro do Anil / Cep: 65060_170
CNPJ : 35.319.26210001-06

Fone: (98) 99243-2056 / 322?-gBr / 99972-gtOO



DHP

DHP-CONSULTORTA E SERVIçOS
CNPJ: 27.709.694/0001-97

A

coMtssÃo PERMANENTE DE LlClrAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

corAÇÃo DE PREÇOS

Licitação:

Licitação: DISPENSA N' 019/2021.

Razáo Social: DHP - CONSULTORIA E SERVIÇOS
CNPJ : 27.709.694/0001 -97
Endereço: Primeira Travessa da Rua da Floresta no 02, Santa Cruz, CEP

65047-821 , São Luís - MA.

2. Representante legal da Empresa:

Nome: Danielle Borges Nascimento
CPF no: 958.232.473 - 20
Cargo/Função: Proprietário
Contato: (98) 98422-3950
E-MAIL: dani.b.nascimento@bol.com.br
Dados Bancários: BANCO DO BRASIL S/A, Agência: 1639 - X Conta
Corrente: 26190 - 4

Colocamos a nossa COTAÇÃO, para apreciação dessa Comissão de
Licitação e declaramos que, temos pleno conhecimento das condiçÕes
impostas pelo Edital e concordamos com as instruções e criterios de
qualificação do mesmo.

ITEM DESCRTÇÃo UND QTD VL,UNIT. VL.TOTAL

1, Gerenciamento Escola r pa rcela 6 R5 1.250,00 R5 7.s00,00

2 Portal do Docente parcela 6 Rs 2.s20,90

3 Diário Eletrônico parcela 6 Rs 1.100,00 R5 6.600,00

4 Portal do Aluno pa rcela 6 Rs s90,20 Rs 3.s41,20

5 parcela 6 R5 s00,00 Rs 3.000,00

6 parcela Rs 1.200,00 R5 7.200,00

Pdmeira Treversa dâ Ruâ da Flo.êsta, nl 02, Sânta C.ur, CEp: 65047-821, rr. *OlrOS

o

1. Proponente:

Rs 420,15

Portal Gestão Pedagógica

Controle de Entrada de

entrada de alunos por meio

6
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DHP-CONSULTORTA E SERVrçOS

CNPI: 27.709.694/0001-97
I\o

1IP
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digital
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7 Ponto eletrônico
servidores da

Municipal de Ensino

de

Rede

parcela 6 Rs s00,00 Rs 3.000,00

parcela 6 Rs 70,s0 Rs 423,008 Controle de Livro Didático

6 Rs 380,00 Rs 2.280,009 Controle de Almoxarifado
(portal da direção e da

SEMED}

parcela

parcela 6 00Rs 48s, Rs 2.910,0010 Controle de Merenda Escolar

(portal da direção e da

SEMED)

Rs 300,s0 Rs 1.803,0011 Controle de Frota / Rotas de

veículos escolares

parcela 6

parcela 6 R5 2.2s0,14 Rs 13.500,841-2 Serviços técnicos

especializados no suporte
para a correta utilização dos

sistemas, bem como

resolução de problemas e

upgrades necessários nas

ferramentas disponíveis no

ambientes operacional.

Rs s4.278,94VALOR TOTAL

m

Valor total da Proposta RS 54.278,94 (cinquenta e quatro mil, duzentos e
setenta e oito reais e noventa e quatro centavos).

Validade: 60(sessenta) dias

Contato: (98) 9M22.3950

E-MAIL: da n i. b. nascimento@bol. com. br

São Luís (MA), 13 de maio de2021

Danielle Borges Nascimento

DHP - CONSULTORTA E SERV|ÇOS

Primeira Traveise da Rua da Floresta, ne 02, Santâ Crur, CEP: 65047-821, São l-uÍs/MA

to

s

\



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.511.093/0001-06

DECLARAÇÃO OE ADEQUAÇÃO OnÇmtíeruTÁRrA E FTNANCETRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no 101/2000).

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE

PARA OPERACTONALTZAÇÃO DOS STSTEMAS DE GESTAO E SUPORTE

DE GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DO MUNrCíPrO DE SANTA LUZ|A DO pARUtuMA.

Na qualidade de ordenadora do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO,

declaro para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar no í01 -
Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), e

compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com Lei de Diretrizes

Orçamentária (LDO).

SEBASTIANA D ,ITOS FRE'IÁS
Secretária Municipal de EducaÇâo

PortaÍia no 019/2021-GP

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.qov br

E-mail: assessoriaespec looôomail.com

///-ó\iN{c,v 
r§x

Á'-F"-'\
(í ostlu r)f» Pte. N' 6l\t-/

N



,"\
5

c il
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL

CNPJ: í 2.51 1.093/0001-06

JUSTTFTCATTVA DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 01812021

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE

PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO E SUPORTE DE

GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DO MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação.

BASE LEGAL: Art. 75, inciso ll, da Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos
no 14.133 de 01 de abril de 2021

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA.

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, encaminhamento

da llustríssima Secretária para abertura de Procedimento de Dispensa de Licitação

objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria

para prestação de serviço de suporte para operacionalização dos sistemas de

gestão e suporte de gestão educacional para a Secretaria Municipal de Educação

do município de Santa Luzia do Paruá/MA, a Comissão Permanente de Licitação,

solicitando análise e Parecer Jurídico para CONTRATAÇÃO do objeto supracitado

enquadrado no procedimento de Dispensa de Licitação conforme as

JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

HISTÓRICO

O processo é oriundo da demanda apresentadas pela Secretaria Municipal

dE EdUCAçãO, PATA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDarua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com

s§
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O preço dos serviços prestados para pÍestação de serviço de assessoria e

suporte para operacionalização dos sistemas de gestão e suporte de gestão

educacional para a Secretaria Municipal de Educaçáo do municipio de Santa Luzia

do Paruá/MA ofertado pela Empresa: H PEREIRA DA SILVA - ME, apresentou o

valor de global de R$ 48.992,40 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e dois

reais e quarenta centavos) e as empresas concorrentes apresentaram propostas

no valor conforme: HOME SERVICE: valor global de: R$ 5í.423,00 (cinquenta e

mil e quatrocentos e vinte e três reais), e a Empresa DHP - CONSULTORIA E

SERVIÇOS: valor global de RS 54.278,94 (cinquenta e mil duzentos e setenta e

oito reais e noventa e quatro centavos). Diante do exposto a Empresa H PEREIRA

DA SILVA - ME, portanto, apresentou ficando demonstrado que a empresa H

PEREIRA DA SILVA - ME, oferece o menor prêco qlobal, sendo compatível

com os praticados no mercado , ficando afastada a possibrlidade de contratação

de preços superfaturados, merecendo ser contratada para execução dos serviços,

junto a Secretaria Municipal de Educaçáo.

Destarte, a CPL procurou saber se a mesma estava apta a contratar com a

Secretaria Municipal de Educação, restando demonstrada sua regularidade do

objeto a ser contratado.

Av. PÍoÍessoÍ Joáo Morais de Souza, 355 - CenÍo - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadopaÍua.ma.qov br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|CITAÇÃO - CpL
CNPJ: 1 2.5'l 1.093/0001 -06

sERVtÇO DE SUPORTE PARA OPERACTONALTZAÇÃO DOS STSTEMAS DE

GESTÃO E SUPORTE DE GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUfuMA,

tendo como essenciais atividades na área da Educação, junto a Secretaria

Municipal de Educação do Município de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o

período de 01 de junho de 2021 a 31 de dezembro de 202'1, perfazendo um

período de 06 (seis) meses.

São os fatos.

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEOIMENTO

N
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Y+ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtrAçÃO - CpL
CNPJ: í2.5í 1.093/0001-06

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de

dotação orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente

contratação, em atendimento ao art.6o, § 2o, inciso XXlll, alínea'j" da Lei Federal

no 14.í33, verificou-se que o objeto a ser contratado atenderá a Secretária

Municipal de Educação, dentro do período máximo estabelecido na Lei de

Licitaçóes e Contratos.

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta CPL,

opina pela aplicação de DISPENSA DE LICITAçÃO na forma Lei de Licitações e

Contratos Administrativos no |4. í 33 de 01 de abril de 2021 , em seu artigo 75,

inciso ll, isto porque é dispensável a licitação para contratação direta, que se

baseia em situaÇóes excepcionais, fundadas em um fato extraordinário, que foge

à previsibilidade ordinária do administrador, acrescentando a necessidade de a

Secretaria Municipal de Educação, contratar, que nesse aspecto se mostra

incompatível com a tramitação de uma licitação.

Observa-se também que todos os procedimentos estão em acordo com a

Art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.'133, de 1o de abril de 202'1.

Esse é o entendimento estampado no art.24 da lei 8.666/93, in verbis:

An. 75. E dispensávet a licitação

ll - Para contrataÇão que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

A situaçáo ficou caracterizada pela instauração de Reoordenamento, a

exemplo da ausência de processos licitatórios regulares referêntes à sua

administração, o que acarretou a necessidade de contratação para o
fornecimento do objeto em comento com o objetivo de garantir a continuidade dos

serviços públicos essenciais, que dependem do pleno e contínuo fornecimento do

objeto.

Av. Professor João lvlorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.qov br

E-mail: assessoriaespec ialooíôomail.com

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

(\s
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: í2.51 1.093/0001-06

CONCLUSAO

Diante do fundamento legal supramencionado, e de acordo com o

entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União, esta Comissão de

Licitação apresenta a justificativa para realização do procedimento de Dispensa

de Licitação, com base no art. 75, inciso ll da Lei Federal no '14.133, de lo de abril

de 2021 , em primazia à supremacia do interesse público, submetendo-a as demais

consideraçóes que porventura se fizerem necessárias, pelo que encaminhamos à

Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise e emissão de parecer

jurídico.

Santa Luzia do Paruá-MA, 1 8 de maio de 2021

Atenciosamente,

SEBÁSI'ÁTVÁ D
Secretária

s S FREIIAS
unicipal de Educação

Portaria no 01 9/2021 -GP

Av. Professor Joáo Morais de Souzâ' 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEPI 65272-000

Home Page ntaluzi rua. ma

E-mail: assES soflaesoect aloD,@oma il com
br
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ESTADO OO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CpL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

PROCESSO ADMINTSTRATTVO DE CONTRATAÇAO

MODALTDADE: DTSPENSA DE LtC|TAÇÃO N" 018/2021

DATA DE ABERTURA;21 de maio de2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Educação

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o

processo licitatório que adiante vê, do que para constaÍ, lavrei este termo. Eu,

JOÃO PINHEIRO MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 21 de maio de 2021 .

JOAO PI RO DE MELO
o de Licitação

Presidente

Av. ProÍessoÍ João MoÍai - MA - CEP: 65272-000

/".t\*\
/r *flil ?)\r"7
'ç:-z



ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÂSIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚrrÊ§c. * ,asaR€Ào
35.135.07tJo0O13S

AtRC
Go PROVANTE DE rN§CRtçÀO E DÊ S|ÍUAÇÀO

CADASÍRAL
09/12/?0r9

H FEREIi.^ DA SILYA

EtoÊDUCTH CCTSULÍOnÉ

6iL023{O - O...íry.Àrmcílo . llÊ.rrj.íxntô dâ pÍogrrrur dG coírpuLdor êürror'llziv.ir

5:l.0rt{{}0 . CÍrnru[odr à.' rrcnoaogl. dr intdmrçáo

Zt 3§ " Êmprr.irio (hdÍvidu.li

AV OA'IEL DÉ LA TOUC}E CSID RÉ§ ILI{A PÁNQUE ÁPT íI12
toitÊ ot

ô!10'ra.t15 rraÊ,rllt{ao rÕr/ô sao Lurs

Ftsc^L@trasBCoNrÀaLlDADE-co .BR Í9r) 3?56€Í6Í

AÍly,t 09ií?rmt9

HE

Í{a

ApÍevâda pâE hsrução Noíínafiva RFB n" 1 863 de 27 dÉ deÍemb?o de 20?8.

Emilido no dia 0Oí0220aí às í0i23:!0 (dslia I hrrã do BrasÍlia).
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ÍIIINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍetaria da Receila Fêdêral do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Nome: H PEREIRA DA SILVA
CNPJ: 35.735.078/0001 -39

Ressalvado o direito da a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do su.ieito passivo acima identiÍicado que vieÍem a sêr apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pela Secretâria
da Rêceita Federal do Brasil (RFB) e a inscriÇóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Ílliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e íundos públicos da administração direta a êle vinculados. Refere-se à situaÉo do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas âlÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 I da Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceilação desta certidão está condicionada à veriíicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereçôs <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

ceítidão emitida gratuitamentê com basê na Portaria coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t'lot2o14.
Emitida às 11:47:59 do dia 01 10312021 <hoÍa e dala de Brasília>.
Válida até ?810812021-
Código de controle da certidão: E23E.97CE.9168.3569
Qualquer rasura ou êmenda invalidará este documento.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DÍUDA
ATIVA DA UNIÃO
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Nome: H PEREIRA DÀ SILVÀ
CNPJ: 35.735.078/0001-39
Certidão n": 51281 46/2027
Expedição: 08/02/2021, às

(MÀTRI Z E FILIAIS )

Valldade: 06/08/2021 - l9C
de sua expedição.

09:56:72
(cento e oj"tenta) dj-as, contados da data

Certifica-se que E PEREIRÀ DÀ SILVÀ (tíÀTRIz E FILIÀIS), inscrito (a) no
CNPJ sob o no 35.735.0?8/0001-39, NÃO CoNSrÀ do Banco Naciona.I de
Devedores Trabalhi stas .

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabal-ho, acrescentado pela Lei n" L2.440, de 7 de julho de 2011, e
na ResoLuÇAo Àdministrativa n" 7470/2071 do Tribuna.I Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes dêsta Cêrtidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atual- j,zados ate 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedi ção.
No caso de pessoa jurídica, a Certidâo atesta a empresa em rêIaÇáo
a todos os sêus e stabefe cimentos, agências ou filiais.
Â aceitação desta cert j-dão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trib'lnaI Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão êmitida gratuitamente.

INFOBI{AçÃO IUPORTN{TE
Do Banco Nacional" de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do TrabaLho quanto às obrj,gações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
re colhimentos previdenciários, a honorários, a cus tas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados ern 1ei; ou decorrentes
de execuÇâo de acordos firmados perante o Ministério Púbfico do
Trabalho ou Comissão de Conci.Iiação Prévia.

r'Jtr:!r u r- L !-. !AÍ ,_:

JUÍJT]ÇÀ I]O TF,ÀBA],HC

:-i -

CERTIDÃ,O NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTÀS
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANH EA,

CERilDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No Certidão: 008538/2í Data da Certidãot OBlO2l2O21 09:47:03

CPF/CNPJ CONSULTADO: 35735078000139

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

- forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.23'l de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

- no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/06/202í.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em'Validaçáo de Certidão Negativa
de DÍvida Ativa'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

$
Data lmpressãot 0810212021 09:47:03

#
§*#r (r
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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PREFETTURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

çê.
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No

RUB

2021
ALVARA DE LICENçA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

CPF/CNPJ

35.735.078/000r-39

NÚMERo DE coNTRoLE

92120212025907

CNAE Píncipal ê Sscundários
ô2O23OOOO. OESENVOLVIMENÍO E LICENCIÂT,IENTO DE PROGRÁMÂS DE COMPUTÀDOR CUSTOMIZAVEIS

62O4OOOM - CONSULÍORIA EM TECNOLOGIA OA INFORMACAO

RESTRIÇÓES
Este contribuinte está aulorizâdo a desenvolver as âtividades acima elencadas e Íirma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restriçôes ao uso de êspaços públicos, acêssibilidade e de segurança sanitária, ambiêntal e dê
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a esles requisitos
acafieta(á a suspensão e a cassação subsequente do AlvaÍá de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL E ACESSiVEL À FISCALIZAÇÀO.

CÓOIGO DE AUTENTICIDAD
VAL| DADE: 311121202'l a0E28FsBCAF7DE6368CC031 B7B

§

ü'

&
{+
*

rNscRrçÃo MUNTctPAL

98258640

RAzÃo socrAl
H PEREIRA DA SILVA

NOME FANTASIA

BIOEDUCFH CONSULTORIA

LocALzAçÂo rNScRrçÃo rMoBruÁRrA

AV DANIEL DE LA TOUCHE COND RES ILHA PARQUE:APT 1312 TORRE 04; NO 987, MARANHÁÊO NOVO
650741 15 -SAO LUIS-MA

Ylq



PREFEITURA DE SÃO LUIS
SECREIARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

FINALIDADE: FUNCIONAITIENTO DE ESÍABELEC IiIENTO

2021
ALVARA DE LrCENçA E FUNCTONAMENTO

rr6cRtçIo ruxrctP^!
st25E640

RAZÀO ttOClAL

H PÊRÊIRA DÀ S[.VÀ

CPF}C]tPJ

35.735-07ât0m1-38

llÜXCRO DE COIITROLE

9212021242.58t7

xoIE FAtfÍA8tÀ

Bro€oucFH coxsulÍoRtÂ

LOCALE ç^O lrr6citÇ^O |IOS|LúR!À

AV DANIEL DE LA TOUCHÉ COITD RES ILHÂ PAROUÉ:APÍ Í3I2 TÔRRE 01: NG S7, iTARAI|IIÀ,TO NOVO
650741í5 -SÁO LU'S-MÂ

CrAC PrhCp.l a §afl.lrLrlo.
§1rzJ{In» - t €SErrvolvllrEllÍO E L}CE}ICArCrITO O€ PROe TaAS 0Ê Co|rPIÍ^DOR CJSío.IlZ^l,tls
62OaO0@ - ÇOa{E{,LrgF Á Elt rEC§OLOS* OA l§Oâ 

^rjÂo

RESTRçGS
Est€ contribuint6 êstá autoíizado a deseíryolvêí as alMdadcs aama olsncadas o firma compÍomisso, sob as
pÊnss ds lsi, de quo çonhccô ê sterde os rêquisitor logais exlgidos psrã funcionamcnto e âxê,clcio das
a{údades êcónôÍmcas coír3la'tlas do obioto Bocial, no gua Íosp€ila ao uso e ocupãçâo do soio. as âlividedêâ
domicilisres e restriçôês âô uss dê êspãÇos púUicos, âcassibilidâd€ ê de s€gurtrEa sanitária, smbtontsl e de
prevenÇáo aontra insêndioE e pànico. O contrlbuintê rêconhêcs quê o nâo alendimsnto a gÊlas requisitos
acarretsrá â suspensào e a cassação subsêgüsnts do Alvará de Funcionamêâto, no6 teryrôs d€ lêgislsçâo
vi9ênte.

NOTÀ: E§TE ÂLYARA DEVE SER AFIXÂOO ETI LOCAL VISíVEL E ACES§ÍVEL A F§CATtrAçÀO.

CÓOIGO DE AUTENTICIDADE:
VALToADE: 31t12.k2o21 AOE28F5BCAF7IIE6368CC031B7BDô4458
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ESTADO DO PIAUí
PREFEITURA MT.INICTPAL DE LAGOÀ ALEGRE _ PMLA
GABINETE DO PREFEITO MUNICIP.{L
Pnqe Reul dr Silyr CosL. D'tl, Ceotro
f,lgor AleeÍE - Pbüi - C.!{PJ a' tl1.52132?/lXx)l{10
E-Eril: prêfcimrrlegudegrtpi(e',.botoâiLsoE

?_r\

RU8

ATESTADO DE CAPACIDADE TÊCNICA

Atestamos, pâra os devidos frns, que a êmpr6§a H PEREIRA DA §ILVA
{ BIOEO( CFH COI{SULTORLA ), em sêdc na Av Daniêl de La Touche no
987, T4 Ap 1312 - 139 Ardar, cilade de Sâo Luis/ldA, inscrila no CNPJ sob o
no 35.735.078OO0í -39, detém qualificaçáo técnica para o SERYIÇO DE
DESEXVOLVIIENTO, ÍREINAHENTO, ITPLAT'TAçÃO E ST.FORIE PARÂ
SI§TETIA DÊ GEREIICIATEilÍO ESCOLAR OA REDE TUH|CIPAL I}E
EXS|ilO.

lnfoÍmame eindâ gue as prestaçó€E dos s€Niços sdma mfeÍiros
âprêsêntaÍâm bom desernpenho ogeracional, larÉo a êÍnprâse crrmprklo
fÉlmante com sui t obíigaçír€ô, nsda coÍrsEndo quê a dêsâ!'6õê Écnica e
comêÍcialmefitê, 8É a prassnte data.

Lsgoâ Ahgre (Pl), 29 dÊ ianârÍo de 2021.

CARLOS IÚACHADO
PÍlbito Mtrlicipal

l
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CÉRTIDÃO ESPECíFICA
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PREMTURÂDE §AO II'ÍS

SECRETÂruA MIJMCIPÁL DÀ §Â2EI.IDA

CERTIDÃO NEGÀTTVA

ttúuero da Ccrtüão: fi)OO5&{5742021

v âiidade: 08/06 /tol,) l

o --r-*
ô.{j'l[À

s

c T
DÊ Â TÀZENDA

STÂ N '.i
?8 /1 ?/2or ? po cóDIGo'r'RIBUTÁRIo MUNIctpAL

DÂDos DÁ PEssoA JUTbKA

CNPJ: 3s,735.078/000r-i9 Iísqiçto Münldp.l: e8:58640

R.,iíO §OdEL H PERURA DA SILVA

^TrvrDÁDÊ, 
EcolrôücA pRtNctpÀL

620230000 - Df§ENVOLV}MENTO E LICENCTÀMTNTO DE PROGRAMAS DT COMruTÂDOR
CUSTOM VEIS

trgrdqrno: everume DANIEL DE LÀ ToUcHE

Número: ,tu I

BrhN: MÂRÁNHÃ'Ü NOVO

Muúlddo: SÂo t txs - MÂ

coltD RFs [.HÀ PÀRQUqAPT 13 r 2 TORRT

o4i

CEP: 65071115

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficáçra até a data de validade acima intbrmada
tendo sido lavrada em §6o Luís (MA), ern 6 da furcrdro de 2021 ?r 1ct9, sob o código de

Âutênti(idâdê n, lBnf A§rEffi Zc?ç§fiXr#rc11'.

À .uten5cidade desaa ce.tidâo podcrá seÍ confirmada na ldtcÍnet, ern

https;/,/sRn.scmfazsaoluisfi a.sov.brl'vairdâcaoceÊidao.

"NÂo E VÁHDA Â CERTIDÀo QUE coN TWN EMENDAS, RâSI,RÂS OU ENTREUXHÁs..

ENDEREçO D[ LOCALEACTO

@
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cÂrxâ
CertiÍicado de Regularidadc do
FCTS. CRF

Inscriçáo: 3s.735.078/ooo1-39
RAZSo §oCIEI: Ti PEREIRA DA SILVÀ

Endêraço: Av DAIIEL DE LA ToUCH€ 987 RESILHÂPQAPÍ:312r4 / Í{ARÂNHÂo NOVO I
5AO LUIS I l{Â / 65074-I i5

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o ÀrL 7.
da l-€i 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontrâ-se êm situação regulôr perantê o Fundo de
Garantiô do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Cêrtlficado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos reÍerentes a contribúicões e/ou encãrgos devidss, dêcorrêntes das
obígaçôes com o FGTS.

VâIdrdc:28/0 1 I zo2va_Zí?! OU 2A?.i

CcrtrÍceção l{úmso: 202 1 012803290414342585

lnÍormação obtida em O8|0UZA21 lA'.23:44

A utiliração deste Certificado para os fins pÍevistos em Lei esta
condlcionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.orlra.gov.br



CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS IR,ABÀLHISTÀS

Nomer ll BEREIRÀ DÀ §ILVÀ
C!{PJ: 35.135.C1810001-39
Cei:ti.dàn n" t 5L28.-t46i2A27
ExpediÇáo: 08/021202L, às

(MÀTSI ã E EIIIÀ:S )

ve.l.idâde: 06/08/2AZL - lg0
de suâ exDêdi-ção.

09:56:12
(centê e ortenta) dias, contàdos da dar-a

Certif ica-se gue E P§tIIl D,f, glL\lÂ OíÀliIS B tMtIg) , inscrito (ai no
CNP,I sob o no 15,?35.0?8/0001-39, rúo colaglr dô Bancc Nacj.onâI de
DeveCcres T!êbâlhistas.
Certidào enltlda cor base no art, 642-À da Consolidação dãs I,eis do
frabâlhc. acrêscentado pela Lel no 12.{40. de ? de julho de 2011, e
na Resolução Àdminlstrativa no j,4i0i?011 do Tribunai §tperior do
Txabalho, de 24 de êgosto de 2011.
Os dadcs constant€s desla üêrtidáo sàc de responsabilidade dos
?riL'unâ:-s do Trabalho e esLão aLuaii"ados aLé 2 (dois) dias
anter.iÇres à data da sua expec'liÇào.
No caso cte pess"a jurldlca, a gerticiâo atesta a empresa em relaÇào
a todos o.q sêuÉ estài-'\.eie.iimêntus, agências ou f iliais,
À aceitaÇãô dêstâ certidào cçndicic,na-se à verificaçào de sua
autenticidade no porLãl do Trr-bunal ,Superior do ?rabalho na
Incernet {http : //}.rrÍí.tst. lus.br) .

Certidã.,, eni iidà gratu iLarrcnie.

Í[!ont.âçro rlloRaütB
DÕ Eanco liacicnal de Devedores TxabâLhist-as constam os dados
necessárj.ãs à rdeniiírcãÇeo das pess:as naEurais e ju!ldicas
inÀdimplentês pêranr--e ã ,rustiÇa cl,: Tra'na'l hÕ quanto às obrigaçÕes
esEabeiecidas em senLeÊÇa condênatÓria lran§ir-adã em ju].gadô ou ern

acordos judicia!s traba.hi"stas, inclusive no coacernente aos
reÇolhimentos previdenc:ários, a honôráriôs, â custas, a
emolumentos ou a recêiL:.mêntos determinados era Lei; oü decorrenLes
de exec:Jçàô de acordos firmados perante o Ministério Público do
Tr:abalho ou ComissãÕ Ce Co.rciliaÇão Prévie-

qz
;ÀE'F-
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nc Cêíidão: 054910/21 Datã dE C.rtidão: O$t1ztz?zl 09.46.n.

CPT/§{PJ 35735078000139 NÂO INSCRITO NO CADA§TRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTAOO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secrelaria,

substanciado pelos ertigos 21O a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Côdigo Tnbutário Nacional), não constam dôbitos relalivos aos

tributos €staduais, administrados por esta Sêcrêtari3, êm nome do sulêito passivo acima

identificãdo. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidâs quô

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validâde da Cerlidão: '120 (cênto 6 vinlc) dias: 08/0612021.

A autcílticidede dêsta ceÍtidão deverá ser conÍirmada no êndereço:
hllp;/lportal.seÍaz.ms.gov.bri, cHcando no item -Cerlidôes" e em sêguidâ em Varuâçáo dê Cênidão Negalivg
de Debito'.

CERTIDÃO EMITIDÀ GRAIUITÂMENÍ8.

Oata lmpressão: A8iAa2O21 '.22
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DíUDA ATIVA

llo Certidão: 008538/21 Dáta da Cortidãot Oal\2t2g21 A9..47.§3

CPF/CNPJ CONSULTADO: 31t73507E000139

Ceüificamos que, âpós a realização das consultas procsdidâs no sistemã d6sta Secretâria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 óe 29112!1962, substanciado p€los, 240 a242, da lei

no 7.799, de 1911212OO2. bem como prescreve no arligo 205 da loi n" 5.í72, de 25 de outubío dê
'1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Aliva, em nome do

sujâito passivo acima identificado.

A eutenliôidade dê§â certidâr deveÉ soÍ conlirmada no ênd6reço:
httpl//portal.seíaz.mâ.gov.br/, clicândo no ilem "Certidôes' e em soguida em Yalidagáo de Certidâo Nagaftva
dê DÍúda Ative'.

CERTIDÃO EiIITIDA GRAIUITAMENTE,

M

Data lmPres$áo: 0810212021

Validade da Certidào: 120 (cerío ê vinlel dias: 08/06/2021 .
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FÁctL iiiui^4- Governo do Estado do Maranhão

Secretariâ de Éstado de lndústria ê comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

CERTIDÃO ESPECiFICA

Sislema Nacional de Registro dê Empresas MêÍcantis - SINREM

CetliÍcamos qúe as inÍoímaçoês abâixo conslâm dos docume.ios arquivados

CertiÍicamos que H PEREIRA DA SILVA
encoírlrâ-se registrada nêsta Juhta Comercial. como segúe:

Protocolo: M4C2101014850

NIRE 21't0229610'l

cNPJ 35.?35.078i0001-39

Situação

Slâlus
SEM STATUS

EndêÍêço Complêlo Oaniel dê La Touchê, N' 987, CONO RÊS ILHÂ P^ROUE;APT í312 TORRE oiti, maranháo novo - Sáo Luis/MA ' CEP 6507/tí15

20191276243
2r 102296101
20191276251

Dscrição

ENQUADRAiIENÍO DE MICROEMPRESA
rNScRrçÀo
ENOUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

tuquivamentos Post€riores

Data

o9l'1?]2019
o9l'12t20'19
o9l'1212019

080
080
315

Esta cêíjdáo íoi emilda âutomalcamenle em 08/022021. às 10 22:12 thoftino de BÍasflia).
Se rmpr€ssâ, veriÍcar sua aulenlrodadê ôo ht$ijlwww.êmpr...facil.m..gov.br. com o ódigo sPAGQWAU.

rtl!! ililil|iltlttlil
f,r!l:.. . -jôa ffuut

# ldel

1

Lilián Thercsa Roddgu€5 Mendonça
Sâd.ó.io(a) O!r.l
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Voltar lmprimir

Cá.IXA
cAtxc ECoNôMrcA FEoERAL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CR.F

Inscrição: 3s.73s.078/ooo1-39
Razão socialfi PEREIRA DA SILVA

Endereço: AV DANIEL DE LA TOUCHE 987 RESILHApQAPTI312Í4 / NIaRANHAO
NOVO / SAO l UrS / MA/ 65074-1r5

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de carantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vaLdadetl4/ 04/2077 a lr/0A12O21

Certif icação N úmero: 202 | 04 7 4022547 224898 78

lnformação obtida em 05/05/2OZL 11:51:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

httpsJ/consulta-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pagevconsultaEmpregadorjsí 111
q
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PREFEITURADE SÂO LúS

SECRETARIA MUMCIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃOMGATIVÂ

Número da CeÉidão: 00005845742021

v alidade: 08 I 06 / 2027

cERTIFIcAMoS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÂo coNSTA DÉB FISCAL RELATIVO A PESSOA

,-
/â o§11[r

fe *r*\s)
ITo

runÍorcl. mscnrre egerxo. neseRve-st o olRgto ol a rAZrNoe À,,tuNtctpeL cogRAn oívtoes
POSTERIORMENTE COMPROVADÀS, gtpórrsr pREvrsrA Nos ARTrGos Bo E 146. DA LEI 6.289, DE

za/n/zü.2 oo cóorco rRrnurÁnro MUNrcrpAL.

CNPJ: 3s.73s.078/oOO1 39

lrrvmrror, rcorÔucÀ PRINCIPÁL

62O23OOOO - DESEWOLVIMENTO E LICENCTAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTÂDOR

CUSTOMIZAVEIS

EI{DEREçO DE IrOQ\IIZ^CAO

Número: q87 Complemeorto: coND RES ILHA PARQUEáPr 1312 ToRRE

04;

BahTo: MARÁNHÃ€O NOVO

cEP: 65074115

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em OA d€ fevadro de 2027 ?s 10:19, sob o código de

autenticidade n 3BBr2DEFE{0F27C7W2D2261675C|8.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
https://stm.semfaz.saolús a.eov.brlvalidacaocertidao

,NÃo 
E VÁI.DAA ctnTTnÃo QUT coNTMER EMENDAS, RÂSURÂS oU ENTRELINHAS.''

§

DÁDOSDÂPESSO rurfuCr
InscÍiÉo Múicipat 98258640

Raáo Social H PEREIRA DA SILVA

Irgradouro: AVENIDA DANIEL DE l-A TOUCHE

Muolcíplo: SÂo LUIS - MÂ

ê
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

No Certidão: 054910121 Data da Certidãoi OB|O212O21 09:46:22

CPF/CNPJ 35735078000139 NÃO INSCRITO NO CAOASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

- substanciado pelos artigos 240 a242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 0810612021.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereÇo:
http://portal.seÍaz.ma.gov.brl, clicando no item "Certidões" e em sêguida em "Validação de Certidão Negativa
de Debito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

08/0 021 09:46.22

o,

§
Data lmpressão:
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Govemo do Estado do Maranhào
SecretaÍia de Estâdo dê lndústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

ll lli ll llll lll llllllllllll lilll
r"lac2':

liluflillill
10121819

ceRnoÃo SIMPLIFIcADA

Sistema Nâcional de Rêgistro dê EmpÍesas Mercantis - SIN

CêÍtficâmô6 qLre as hloíínâçôe3 âbaxô constaft do6 docln€nios aquNados
ôêstâ Junlâ cômêÍciâl ê sâo

r 0{r02lm2i É 10 21s0 lnhD oâ sdirr)
6lú,.,1'n.tD..furd{e.kdnôÔód'9ô!Ú1xcr

Lrliân

Noôs EnpÍs!.nd: H P€REIR^DA Sll-VA

NátuEa Juridi.à Emprêsá..1lndrMriLâll

Prot@olo: MAC2 lrJr Ôraeia

^rq'rffi..À'.d.l..Edrro

^ht5. 
Ddd d. L, rdrdq ia s7. co.ro Rf§ [u praou€^ã r!r2 roEnE u úrÀa. l*sà ruer/[ cEFG$r.lt5

e(ê:lto- D-.ÍdfEô.|óú'ríb {rílt'zE.. @Frt-o.Õ,.húú Í2s.@ - cúhdrÍ bdo!! ô É,,.éo

Rl l0 0co.00 (br d d3)

3l5l3l5€NoiJÀDR^rrE[rooCricf,oáPfiÉs^

r{oô cc EnFúrr.r ranGEYE PÉIBR O^ lltv

1deí
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cPF a7422702389 DNI

071191532019-1
P-147

DATA DE EXPEDTÇÃO
vtA-01

1ey10t2aÉEGISIRO GERAL

REGISTROCIVIL

NASC. N.183ô4 FLS 246 LIV.421 BARRO DURO PI OFCUNC

T. ELEITOR / ZONA / SEC CTPS / SERIE / UF

080066031 I 80/076/0601
MS / PIS / PASEP ]DENTIOADE PROFTSSIOTIAL

CERT. HILITAR

CNH cNs

i

MAt807290858
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ESTADo oo uaRaNnÃo
pREFEITURA MUNtctpAL DE SANTA LUztA Do panuÁ

courrssÃo pERMANENTE oe lrcrraÇÃo - cpl
CNPJ:'12.5í1.093/0001-06

auronzaçÃo

A presente autorização visa à contratação de pessoa jurídica paru

prestação de serviço de suporte para operacionalizaçáo dos sistemas de

gestâo e suporte de gestão educacional para a Secretaria Municipal de

Educação do Município de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o período de 01

de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação, perfazendo um periodo de 06 (seis) meses.

O amparo legal para realizar a contratação funda-se na Lei Federal no

14.133, de 01 de abril de 2021 , com fundamentaçáo para contrataçáo direta

dos referidos serviços com base no art. 75, inciso ll, da Lei '14.133, senão,

vejamos:

Ar1. 75. E dispensável a liatação;

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros servlços e compras;

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitação justifica-

se pela necessidade imprescindível de realizar a contratação conforme

mencionada, sendo imprescindível.

Santa Luzia do Paruá, 18 de maio de 2021

SEBASTIANA DE
Secretária nicipal de Edu

Portaria no 01912021 -cP

ros FRE TÁS
caÇáo

Av. Professor João l\4orais de Souza, 3Ss - CentÍo - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp 65272-000
Home Pag e: www.sanlaluziadoparua.ma.oov.br

E-mail: assessoriâesDecialqo@omail.com

§
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RUESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.51 í.093/000í -06

PORTARIA NO 146/2021.GP

DISPÓE SOBRE A DESIGNAçÁO PARA
RESPOTÚDER PELA FUNçAO DE AGENTE
DE CONTRATAçAO, EQUIPE DE APOIO DO
MUNIC\PIO DE SANTA LIJZIA DO PARUA,
,ÚOS IERMOS DA LEI NO 14.133, DE 1O DE
ABRIL DE 2021, E, DÁOUTRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.,

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as Constituições
da República e do Estado do Maranhão e com base nas disposiçÕes da Lei

Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 61, inciso Vl, e no

exercicio Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1o - DESIGNASE, o servidor JOAO PINHEIRO DE MELO, matrícula no

862008, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, do Municipio de

Santa Luzia do Paruá, a fim de conduzir os atos das licitaçÕes e contrataçÕes

municipais derivadas da Lei Federal no 14.13312021 .

Parágrafo único. Somente em licitaçoes na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2o Designa-se os servidores GABBRIELLA BRUNO ALENCAR -
matrícula no 307056, MARIA NEIDE DE SOUSÁ GOMES - matrícula no 11198 e

EVANILSON SOUSÁ - matrícula no 49303, para exercerem as funções atinentes à

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021, nos

limites daquela Lei.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão

o Agente de Contratação no desempenho de suas atribuiçóes, em conjunto ou

isoladamentê.

Av Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - l,/'lA - CÉP:65272
E-mail, assessoflaes0ec ialoo(ôcmail.com

§
Home Pege. santaluziadooarua.ma.oov br
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PAúC|O ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 DE
MA|O DE 2021.

o

ESTADO DO MARANHÃO RUB

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU' 
GABINETE DO PREFEITO' CNPJ:12.51í.093/000í{6

AÉ. 3o - lntegram o rol de akibuições do Agente de Contratação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaÉo, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andamento do certame até â homologação e das contrataçÔes diretas,

incluindo a solicitaçáo de emissáo de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suas decisões.

§ ío O Agente de Contratação, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das

licitaçôes e contratações municipais.

§ 2o O Agente de Conkatação convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitaçáo, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art.40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

efeitos a 07 de abrit de 2021 , ficando revogadas todas as disposições em contrário.

DÊ.sE cIÊNcIA, REGISTRE§E,
PUBLíQUE..sE E CUMPRA§E.

ANTONIOVILSON A5ri^àdodeiormêdisjtatF,or

MARRE|RoS li,..i,:,,#3lls*,'"'
FERRAZ:01 55761 8380 Dàdos: 202I.o5.oa 15:57:só -03,00

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

Av Professor Joáo l\4orárs de Souza , 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - tvtA - CEP: 6527
E-mari assessofl aesoecrareo@cma.l.corl1
Horne Êager §Anraluzjadooarua ma cOV.br

.M

M
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARU

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

PORTA RtA N" 0'Í212021-GP

"DISPOE SOBRE NOMEAçÃO
CARGO DE PROVIMENTO
COM'SSÁO QUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.".

DO
EM
DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as

Constituiçôes da República e do Estado do Maranhão e com base nas

disposiçÕes da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 6l, inciso Vl, e no exercÍcio Superior da Administração PÚblica Municipal;

Art. 1(, - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADA no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretária Municipal de Educação, a Senhora

SEBASTIANA DE KASSIA SANTOS FREITAS, inscrita no CPF/MF sob nO

009.1 81.293-38, com remuneração consignada na legislação pertinente.

AÉ. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

produzindo seus efeitos a partir de 05 de janeiro de 2021 , Íicando revogada

todas as disposições em contrário.

DÊ-SE cIÊNcIA, REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE E GUMPRA.SE.

PALACTO ADONTAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMTNTSTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05
DE JANEIRO DE2021.

//-ú--' ,/./zzírz-, -L/ 
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ANTÓNIO VILSON MÁRRE'ROS FERRAZ
Prefeito Municipal

Av. Professor João i,4orais de Souza, 355 - CentÍo - Santa Luziâ do Paruá - MA - QÉP 65272-
E-mail, ASSESSOTIAES laD@qmail com
Homepage: santaluziadooarua.ma.oov.br

Fone: (98) 3374-2097
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ESTADo oo rueRaNxÃo
pREFETTURA MUNtcrpAL DE sANTA LUztA Do paRuÁ

coMrssÃo eERMANENTE oe trcrraçÃo - cet
CNPJ: 12.5í 1 .093/0001-06

DESPACHO

Senhor Procurador,

Anexo ao pÍesente, encaminhando o processo licitatório no 01812021 na

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, que versa sobre a CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA contratação para prestação de serviço de suporte para

operacionalização dos sistemas de gestão e suporte de gestão educacional

para a Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Luzia do

Paruá/MA, no município de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o período de 0í

de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2021 , para atender das necessidades

da Secretaria Municipal de Educação, perfazendo um período de 06 (seis)

MESES

Para análise e providências cabíveis

Santa Luzia do Paruá-MA, 25 maio de2021

JOAO PIN DE MELO
P idente CPL

Av. ProfessoÍ Joâo nlorais de ouza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruáS
Home Page ntaluziado parua. nla qov br

E-mail: âssessoriaes pecialo qmarl.com

- IVA - CEP; 65272-000

A Sua Senhoria, o Senhor,
Maurício Sousa Ferraz
Procurador Geral do Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL

I - RELATóRIO

Trata-se de análise de processo referente a pedido de Dispensa de

Licitação no 0181202L, visando à contratação de Empresa para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Luzia

do Paruá, cujos seruiços é a contratação para prestação de serviço de suporte

para operacionalização dos sistemas de gestiío e supoÍte de gestão educacional

para a Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Luzia do

Paruá/MA, no município de Santa Luzia do Paruá/MA.

Pois bem, o inicio do Processo Administrativo Licitatório se deu em 21 de

maio de 2021, da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Luzia

do Paruá-MA, subscrito por sua titular Sebastiana de Kássia Santos Freitas,

visando à contratação de empresa para prestação de serviço de assessoria

conforme mencionado tendo como essenciais atividades na área da Educaçáo

no Município de Santa Luzia do Paruá/MA.

Para instrução do Processo foram juntados todos os documentos

conforme acostados no presente processo, dentre a documentação consta o

Parecer da Controladoria.

É o necessário.

II _ DO DIREITO

Como cediço, o processo licitatório é regido pela Lei Federal no 14.t33,
denominada Lei de Nova Lei de Licitações. Trata-se de um procedimento

administrativo utilizado pela Administração pública, que tem por finalidade

selecionar a proposta mais vantajosa, por meio de critérios objetivos e

Av. Professor João Morais de Souza
Home Pag

, 355 - Centro - Sa
e. www.santaluziad

nta Luziâ do Paruá - NIA - CEp: 65272-000
oDarua. ma.qov br

E-mail: assessoriaesoecr alqo@o mâiÍ.crm
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL
impessoais, visando à celebração de contratos relacionados a obras, serviços,

compras e alienações, mediante processo que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes, cujo processamento e julgamento deve se realizar em

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa.

Note que, o Processo de Licitação se reveste do princípio da

obrigatoriedade, consagrado, de início, no art, 37, )C(I, da Constituição Federal

e reproduzido no art. 75, da Lei Federal no 14.133, pelo qual deve considerar-

se obrigatória a realização do certame em quaisquer situações, ressalvados

apenas os casos mencionados na lei. Vejamos, respectivamente:

Att. 37. A administraÉo pública dneb e indireta de qualquer dos
Poderes da lJnião, dos Estados, do Distrito Fderal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de lqalidadq impessoalidade, moralidade,
publicidade e efrciência e, tambem, ao seguinte: (Redafio dada pela
Emenda Constitucional no 19, de 1998),

Acerca da obrigatoriedade e respectivas ressalvas leciona José dos

Santos Carvalho Filho:

O princípio da obrigatoridade da licitaúo impõe que todos os
destinatários do Estatuto façam redhzar o procedimento antes de
contratarem obras e seruiços. Mas a lei não poderia deixar de
ressalvar algumas hipóteses que, pela sua pafticularidade, não se
compatibilzam com o rito e a demora do processo licitatório. A
ressalva à obigatoidade, diga-se de passagery já é admitida na
própria Constituiçãq a teor do que estabelece o dft. 3Z )«L

Como se nota, em que pese à regra de se exigir da Administração o

cumprimento do dever de licitar, há situações que autorizam a formalização de

contratações diretas, seja por ausência de competição ou pela morosidade no

atendimento do interesse público.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - À44 - CEp: 65272-ctr/0
Home Page uziâdoo arua.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL
Segundo Hely Lopes Meirelles, "a lei diversificou os casos em que a

Admlnistração pode ou deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada,

dispensável e inexigível".

Não se pode confundir dispensa de licitação com inexigibilidade de

licitação; no primeiro caso, o objeto é licitável, apenas permitindo-se que a

Administração, em determinados casos, dispense o procedimento licitatório; no

segundo, o objeto não é licitável, tendo em vista a ocorrência de casos em que

existe inviabilidade material ou jurídica de competição, o que torna a licitação

impossível,

Sobre o tema, ensina Carvalho Filho:

A dispensa de licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em
tese, poderia o procedimento ser realÍzado, mds que, pela
pafticularidade do casq decidiu o legislador não torná-lo obrigafiirio.
Diversamente ocoffe na inexigibihdade, como se verá adiante, porque
aqui sequer é viável a realizafro do certame.

Note que, as hipóteses de dispensa de licitação representam exceções à

regra constitucional da licitação, o que autoriza o administrador a dispensar,

por razões de conveniência e oportunidade e proceder à contratação direta.

Ressalte-se, nos casos relacionados pela legislação, a presença da

parcela de discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não

do certame, devendo sempre levar em conta o interesse público.

Por sua vez, como já ilustrado alhures, as hipóteses que autorizam

dispensa do processo licitatório estão previstas no art. 75, inciso II, da Lei no

14.133, sendo referidas hipóteses numerus cláusus, não permitindo ao

administrador inovar as situações que autorizam dispensa de licitação.

III - JUSTIFICATIVA

Destarte, a presente dispensa de licitação é realizada com fundamento

no art. no art.754, inciso II, da Lei Federal no. 14.133, de 10 de abril de 2021:

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - CenÍo - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-000
Home Page www.santaluziad ooarua.ma.Qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL

rv - coNcLusÃo

Postas as orientações e apontamentos alhures, e por tudo mais que dos

autos consta, resguardado o poder discricionário do gestor quanto à

oportunidade e conveniência do ato administrativo, esta Procuradoria OPIÍ{A

pela possibilidade jurídica de adoção da modalidade de Dispensa de Licitação,

nos moldes do art. 75, inciso II, da Lei 14.133, ressalta-se que não foram

analisados os aspectos técnicos orçamentários e financeiros, a

conveniência/oportunidade no presente, bem como as especificidades técnlcas

do objeto, por não serem de competência desta Procuradoria lurídica.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Procurador Geral do Município
OAB-MA: 15.150

Portaria no OO7 I 2021-cP

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-c(],O
Home Pag e. www.santâluziadooarua.ma qov.br

E-mail: assessoriaesoeci alqo@omarl.com

Art 75. É dispensávet a ticitação: ff - Pard contratação que envolva valores

inferlores a R$ 50.000,00 (cinquentd mil redis), no cdso de outros serutços e

compras; nos casos previstos nesta Lei, poftanto, também não se pode dizer

que há parcelas de um mesmo serviço.

Ademais é lícita a contratação dos referidos serviços através da Dispensa

de Licitação nas hipóteses que a Lei define, onde, a Secretaria Municipal de

Educação, acolheu o menor preço apresentado pela Empresa H. PEREIRA DA

SILVA (BIOEDUCFH CONSULTORIA), CNPJ/MF no 35.735.078/0001-39,

conforme proposta apresentada anexa ao processo.

Diante do exposto, conforme narrado tem-se que a opinião emitida por

esta Procuradoria lurídica não vincula a decisão final proferida pelo gestor.

Santa Luzia do Paruá-MA, 27 de maio de2027.
, ,/ '<i-'r=

,/" h.rr:t = fi1,,,^1
NAURICIO SOU§A FERRÁZ
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ÍRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÀO a.967 12021 -a

GRUPO I -CLASSE VII - Plenário
TC 008.96712021-0
Natureza: Admini strativo.
Orgào{Entidade: Tribunal de Contas da União.
Representação legal: não há

SUUÁRII-I: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTTLIZAÇÃO DO ART. 75 DA LEI 14.13321 ENQUANTO
rNV]ÁVEL A COMUI\iICABILIDADE DIRETA ENTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE
CONTRATAÇÔES PUBLICAS. POSSÍBILIDADE EM

CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL.

RELATORIO

proposição, a Selip expõe propostas para o cumprimento dos requtsitos processuais ltrescritos
NLLC para forrnalização das dispatsas

Fara verilicar âs assinaturâs, acEsse Íú.w.rcu.gov.br/a.rtenticioêde, inforrnândo o côdrgo 69312943. s

No §l

Trata-se de consulta formul«ia pela Secretaria-Geral de Administração deste Triburtal,

com base cm questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Setip) quanto à

proposra dc avaliar a imediata apiicação da Lei no 14J332021 aos procedimentos de contraEçào' 
direta, por dispensa de licitação, cm razão do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor

estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado noÍrnativo.

2. A mencionada. Secretaria-Geral manifestou-se, inicialmente, nos seguintes termos (peça

t2\'.

2. "segtutdo (lrgumenta a Selip em consulta instruída à peça 10, a anpliação do litnite de

contrataÇão por dispensa em razào do valor, no ámbito da Lei n" 14.133/2021 tem o pote|cial de

cotüà r agilidade os processos de compras que se enquadratn nos citérios definidos, caso seja
atttorizada u utilização do referido modelo nas contratações do TC(i:

3. Couo é de rotório conlrccine o da area odministrqtívL do TrihuaaL a novo lei de Licitações e Contratos, Leí
n" 14.13). de l" de ahrii de 2021, en seu arr. 75. II anpliou o reJbrido limite para contataçào de serviços ou

contpros na.fônta direta por dispensa aIé o patanar de R$ 50.00A,00, ben como introduziu uudança^s no lràmíte
e nos reqaisitos dos processos adüinistrativos que adoten esse regime de contatação.

J. Por (onscglti te, en ra:ão da coficotnitante yigencia dos dois nonnatiyos, e, adicionancio a esse panorama a
pc»pcctivo administrativo do c.liciéncia, a Salip prct de avaliar a imediata aplicaçào da Lci n" 11.133/2021 à
presenle conú atoção e oo,s demals Cortrotos Ádminr,ttrotit os do TCIL Ete. pclo valor cstimodo, enquadrem-se na

hipóterc tlo on. 75, 11, do supracitado normativo, paru fas y'e adoção do regine de dispensa de licitação. Tal
nerlida conferíriu agtlidade e reduqdo de d*pêndio de recu|sos naleiais e humonos nos pt'ocessos

. ddktiní\lratíros ii.iÍalórios para manutenção de provinrento de bens e se^,i(os das unidades sede e re§onuis.

3. No contexto da proposta encantinhuda pela Seiip, é relet'onte eÍteriorizar que a lei n"
14.065. de 30 de setenbro de 2020. caja úgéncia expirou en 3l de dezembro de 2020 em virtude

, do decaimetúo do Decreto Legislativo n'06/2()20, qnteriormente à entrada em vigor da NLLC já
havia majorado o limite do art. 24 da Lei 8.666i93, o que.foi amltlamenre utilizado pelo TCL' para
re4lizar aquísições de pequeno montqnte, principalntente en compros de berc para us Unidades
regionais do TCU. Portanru, u proposta de odoçào das regras da NLLC busca resgatar o cenario
jurídico anterionnente experienciado nos protessos de Contratação.
4. Em conjunto com as regrús permissivas da NLLC esÍAü ateladas as novas regras
pt'ot'edinentais e maíeriais atinentes aos processos de dispensa por valor. liessa toada,
reconhecendo que são arpectos obrigatoriameníe interligados, seguidamente à apresentação da
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5- Em breves comentdrio$, quanto d inshtçdo processual, en obedíêncía ao Doro regtafien a Selip entende não
hctvcr preiui:o paro o tiste u de publicidacle da nova LeL Pliheiranente, será.i?.ita diwlgqção do aviso de
licitaçdo por meio d.o portdl eletrônico do TCU, dando atmpimento í/,ssint ao art. 75, os3" .

6. Adíante, pela pentissão contida nt art. 95 da reJeida Lei, que reproduz o teog do regramento anterior, é

autorízado a utilizaçào de Notu de Empenho em substítuição aos contratos no regime de dispensa pelo valor.
Tendo essa preruissa em mente, e, aitda, considerando a atual indisportibiliüde do Portql Naciondl de

Contratoçôes Púhlicas, entendenos não haver prejuízo ao cumprinento do an. 94, que trqÍa da divulg.tçôo do
instttmenlo contratual, reitero o uso da publicoção do aviso no portal digiral do TCU para cumprimento do deyet
de publicidade da contratução, concomitante ao Íato de nõo haver conlrato - em interpretaçAo restt'iliva - a ser
publicado ao fim do processo.

5. À proposta Joi objeto de apreciação pela Consultoria Juridica (Conjur) na forma do
Parecer de peça I I . Em sua maníestaÇão, a Conjur esclarece os 2 principais obstáculos possiveis
pard realizaçAo da proposição de adoção do re§me de dispensa da NLLC, quais sejum, a
disponibilização do Portal Nac:ional de Contratações Públicas e a auséncia de reg amentaçào dos
dispositit'os leguis:

13. Apesar da citado preffogativa de a Ádministração optar entre o novo iegime ou a sísten@tico tradicional em

suas licitações ou conÍrdtações dietas, desde a publicação da NLLC, é intenso p debate ocerca da efetíva
viabilidode em utilizar, tlesde já, as norltos cot idqs na Lei n' 14.133/2021. lsso ocorre por duos prircipais
ra:ões: a) o ineÍittétrcia de ferranenta elenónica que tome operacional o Portal Nqcíoial de Conlrataçõer
Públicas - PNCP ((riado pelo art. 174 da Lei n" 14.133t2021); e b) a ausência de regulameúação de disposítivos
legais.

6. Quanto à íaho atual de regulamenídÇõo da NLLC, visualízou a consultoria, em u,na

anítlise dos dispositivos aÍetos ao sisterna de dispensas, que não. íoi identificada necessídade
imprescindír'el de regulamentaÇão a viabilizar a eficácta jurídica dolnanejo da contataÇão direta:

16. De mais a nois, terulo em vista o alcance prctatdido à análise dette parecer - restrito às hipôteses de
dispensa de valor prucedidas pela administlação deslo Cusa -. a prtori, nào se úshmbra dispositivo legal aja
regulamentuçào sejo ,üulerialmente imprescindível à eJi«iciu juidka e à viabilidade do muaejo da contnttação
diretd plerista os íncisos I e Il do urt. 75 dd NUC.

7. Adiante, qudnto do segtmdo quesito, no que diz respeito ao sistema de pubticidade da
NLLC. destaco pritneiramente a redação do art. 94 do referido norrrativo, onde serão dedicadas
análises nos parágrafos a seguir:

Art.94. A diwlgação no Poúal Ndcíonal de Conlratações Públicas (PNCP) é condíção indispensável paro a
eficàcia do co fi'ato e de sets aditamentos e devera ocorret nos seguintes prazos, contados dq data de sua
ossirrdlura:

1 20 lyinte) dias rlteis, no caso de licítação:

l1- l0 (de) dius úleis, rro taso,le contrutaçdo direta.

8. Esse dispositivo, que consagra o pincípio da pubticidade, possui duas íunÇões
primordiais, a divulgação centalixada e obrigotória de atos, e a realização faatltatit'a das
contratações pelos órgàos e entidades dos Poderes Executit'o, Legislativo e Judiciti,t"io de todos os
entes .fbderativos- Destarte, apesar de ter a redação da lei optado pelo termo 'condiÇão
indispensável', atendo-se aoJim interpretativo da norma, é viável concluir que outra solução capa:
de atender a efrcácia do diploma legal podeia ser utilizada pela administação, já que o fint
objetivo do regramento é dar publicidade dos dtos da Administt'aÇão. Esse é o posicionamento da
consultoria jurídica, Ere após navegar pela jurtsprudéncia e douhind pátrias, se manifesta
favoravelmente à utilizaÇão da NLLC, ainda que atualmente indisponível o referido portal:

18. No que se tekre à objeção quanto à qt sência de ferramenta eletrônica que tome operacional o PNCP.
rePuíq-se que o exercicio do Poder Regulamentar de AdministrqçAo não està em cqusa, tqmpouao a ecessidade
de eLlição de tormarttos infralegois paro prover eJicticia técnica à Lei n. l4,l 3 3/2021 .

19. Diversas funções tão atribuídas ao PIiCP ao longo da nova lei. I;o entanto, ê no an. 174 da NLLC que
apresentam suos duas pritctpais Jittalidades: , a dirulgoção ce,ttralizada e obri:garória de atos: e i, o rcalizaç
facultativa das cotr

enles .lbderatiros.

tratações pelos orgàos e entidodes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de

§e

ão
o.t

2

Para veÉllcár as assinêturas, êc.êsse wu1/.tcu.gov. br/aulenticidâde. infrrmândo o ódigo 69312943.

I
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2l). Áo criqr o PNCP, portonio, é inequívoca a intençào ds NLLC em idenriJicd-|o
con.retude ao pincipio da pblicidade, da transparéncia; bem como propiciará o
dat cofilroíoções promovidos com rccursos públicos.

que dará
controle social

27. Desse nodo, considerando a importância do ercrcicio de se qtrair rormq jurídica que contemple aspectos
lógico-sistematicos, bem como o alcdnce de mterpretação vàlida que busque a máxima eJêtivídade das

disposições, cotsidera-se possível a aplicaçdo imediata da NLLC paru realização de contratações dirctas em

ra:ão do valor, contanto sejs sdotado procedimena que respeite o modelo de instnrçào delinido no qrt. 72 da lei,

itclusi|e quanto à necessidade de ditulgação e manulenção, em sitio eletrônico oJicial, do ato que aulo|i1a o

contratação direta ou o e rato decorrenle do contrato-

)8. Cuupre destacar que ndo seria a primera ye: en que se rcconheceriq a posshilidade de afastar a
litet alidade dc dbposith,o que aponta determinad.aforna de diwlgação como condição para a eJicácia dos atos.

9. Adicionalmente, para rtns de cumpintento do pincípio da publicidade com sua maior
eficácia. a Consultoria recomendou a publicaçào dos instrumentos de di'uulgação da confi'atação
por nteio do Diario Olicial da União (DOU), argumentando que seia esse o meio mais condizente
com u.faha do PNCP

31. De volta à qnálise do noto regimc, co4lõrme ja menciotsdo, a Lei n. 14.133/2021 expressamente indica su o

PNCP ut t sitio elctrônico oficial que, dentre outras atribuições, centralizorá a divrlgação exigida pala tomn.
32. Nota-se que. nos termos da deJilição de sítio eletrônico oficial contida no inciso Lll do an. 6" da NLLC c,c
con o parãgralo úníco do art. 72, o eto autorirador da conffatação direta ou o eÍ.rato decorre le do conírato
deyerri ser dit'ulgado e disponibilizudo en síaio dt internet, certíicado digitalmente por autoridade cetti,/icadora.

33. Por esta ruzã.o, ocredita-se que q p,'oposto de apresentada pela Administração do Tribunql voludq à
utilizaçào inediata do regime co»tido na lei n. 14.1 3 3/2021 para as situações compreendidas nos incisos I e ll do
art. 75 mostra-se jwidicanente viáçel: no entanto, algumas observaçôes são necessàrias quaruo ao modo
sugerido ao qíetdimento do pincípio da publicidade.

(...)

18. Ássin, con objelivo de otender à definição do drt. 6', inciso LIl, paro alén da recomendável diwlgaçào »o
portal digital do TCU stgetida pelu wtidade responsável, a publicação do aro que autoig a dispensa oa do
extrslo tleconenrc do conffaÍo dereró s.r no nínimo, crl sítio do iútêtrrcl certifcqdo digitalmeae
Por sutotidsde certifrcadoro- Ássim, ptro os contraloções pretendidss desío Coso, ovaüa-se adequada a
utili'aoção do Diáio Oficiol da Anião - DOU.
(griJo nosso)

10. No âmbito da operacionalização da proposta, a ConsulÍoria recomenda ampla
interpretaçào ao alcance da expressào 'contrato'. Não obstante o ínsírumento contratual ser
dispensát'el nas hipóteses de dispensa em razão do valor, há outros instrumentos que materializam
a formalização da relaçAo contratual. No caso do TCu, o atts que aulorize a dispensa ou do extrato
t,'l

clecorrente do conlrato cumprem esse papel.
19. Essa consignaçào é reforçada pelo.fato de que. apesar de o art. 95 da NLLC i;ndicar qLrc o insüwtento de
contrato não é obrigatório nas hipoteses de dispensa dc licitaçào cm razão do valot. isso não inpedc o
s urgimento de rclações contratuais.

(...)

5l . No enrender destd Consukorid, considerundo o caráter transitório da solução alcançada para a reali:ação de
conÍr'alttç'õet diretas sob a égitle do Lei n. 14.133 21, bem como a redação do uptt do art.49, é prudenre que a
Ádmiurlruçdo adote interpretação em ptol do incremento da tronspurência e da ryblicidade a.finr de
compreeruler o termo 'co trato de fotmo ampla, e não aperos conto 'init amento conlratual', de mqneira
l?stÍiiiyt , cono sugerido nos outos (peça l0). kiÍos nossos)

11. Porfim, o Parecer aventou a existência de dívergência quanto à imprescinttibitidade do
PNCP para ser alcanÇada a plena efcaci(t da NLLC. Concomilanlemente, o curto pro.o no qual a
lei apresenta vigência a torna mais suscetível de questionamenlos e interpretaÇões diversas:

53. l\esse ponÍo, dado o Pouco tempo desde a promulgaçdo da nova lei, é de se ressaltar a ausência de
núniÍestações iürisptvdenciais acerca da cont ovérsia e tanbém a erisíência, no ônbito da atividade de
assessoromento jurídico. ,1e opiniões divergemes dessu aqui apresentada. em especial aquela produ:i
íntbito d.t Ádto..aciu Geral du União e prolotodo por neio do Parecer n' 2/2021/CNMLC/CGU/AGU du

3

Para verifcar ás assinêtu.as, acesse www.tcu.gov.Dr/auteniicidsde, informendo o côdigo 69312943.
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N-ucionul de Modelos de Licitações e ContraÍos Admi istrativos da Consultoria Geral
destaco obaí\o:

trecho se

42. E t swna, tewlo em visto que o1 o Lei n" 14.133./2021, em seu onigo 94, condiciona a elcácia dos conítatol
ddmi ish'ativos à sua indispensavel publicação no PNCP; b) que o PNCP não se encontro regulamentado e nem
e Juncit)nonle to: c) que o anigo 94 consfirui umo regra juidica: d) que o legislador não conJbliu ourros
inso'Llmenlos ttptos o substituir o PNCP: e) que a lei podería prever erceções k-omo ofez no art. 17ó, parágrafo
ti ico parq nunicipios pequetos) sendo a ausência delas nesle caso uma omissão relevante; Í) que, nos termos da

artip:o l9l, é yedada a coubinaçdo da nora Lei com a.s Leis n" 8.666/93. 10.520/2002e12.4ó2/2011:gqueoart.
54, ll 'trouxe un requísito cumulativo e üo alteraativo de publicidade, de nodo que tão 4feta a nece.çsidade de

divulgação no PI/CP: h) que a não aplicação da nova Lei não acaftetatá nerthum prejuizo oo gestor ou cto

interesse público, una re: qlte o qrligo 193 permile que o contrqbçAo possa ser efetuada seguindo os lrc;»tiles
tlas Leis u" 8.666 93, 10.520,2002 e 12.162/2011, conclui-se que. no que tange à reali:açào das licitaçôes e

consequentes contr os adninistrativos, enquanto nào estiver em Jüncionamento o PNCP, a Lei n' 14.133/20:1
nào possui eficácia técnica, não sendo possível suo aplicação.

12. Á respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possitel
extrair o posicionamento da Consultoria jurídica do Trihunal, manifestaÇão a qual esta Secretaia
oft rece conp leta conc ordánL ia :

34, Seria, no mínimo, ílógico que o legislador teihq prevíío tão clsramerrre um periodo de experimenlaçdoi
indicado que ao longo desse tempo e ÁdminisÍraçAo podeiq oplar por qual regime atilizu em cada licilaçdo ou

conbatuçAo dircra; que tenha considerado 2 (doh) o,nos um prazo razlável de adaptação: e que tudo isso nada

representasse; que; após um longo processo, o detentor da competência constitucional paro legisltr sobre
licitcção e contrqtqçAo aptovqsse u,ns Novo Lei de Licilações, mas qac a eÍetiva possibilidade de uüüzaçõo do
novo regime para a Ádminis'trsçAo Públicsficasse à aercê da presso ou da vonttde de um pequenksimo grupo

- sen legitimidadc democritica- de lançar a platalorma qteracional do PNCP.

35. En tese. tal visão diredonaria à desatinada coaclusão de que: i) o peiodo de 2 (dois) anos definido pelo
Legíslador, não tetia quakluer t'ele\'ància, uma vez que poderia - intencTanahronte ou não - ser reduzido a zero e
inviabilizLtdo para todas as esferas de gorerno (o que denoaario, inclusive, aÍronta à autonomia entre os e les);
olt ii) ha hipótese de o PNCP não ser implementado uté ubil de 2023,2 União, os Estados, o Distrito Federul e
r,s Munitípios estur;dü impedidos de redlizor contrataçôes, undo em vista a programodu derrogoção dus Leis n.

8.óóó/1993. 10.520/2002 e 12.162/201 1.

38. Dessa forma" caso se compteendesse pela intiobílidade de ut'tlização do nam regime de liciíações e

contrataçõelt ontet do impleme açAo do PNCP, um incontruenle cendrto normativo seria conslruído, en que
justqmenre os sujeitos que a lei prcsumiu serem mak precórios à aplicaçdo do noeo rcgime - e, pot isso, lhes
concedeu prazo ttiplícado para o cumprimento dc algumas xigências - ssrba os únicos autoi?Ãdos u utilkar
s Lei n l4.l3JD02l para liciíar ou confisrar ürelon entd

Grifo nosso)

13. Ánte todo o exposÍo, dado o teor favorável do Parecer jurídico, e, somando a esse a
minha concordâúcia aos seus termos, entendo que o processo deva seguir tramitação para
instôncia superior.
14. Outrossinr, feitas todas as considerações por parte da Segedam ao longo desse
documentr.t, considerando a relevôncia, u comple-ddade e o inedilismo da controvérsíu envolvitlu,
detenninn o envio da tnatéria à Presidência deste Tibunal. com vistas a ayaliar a sua submissào
ao Ptenário deste Tribunal, nos termos do art. 16, inciso II, do zuTCU."

-1. A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento
uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do
art. 16 do Regimento Interno desta Casa, entendeu que a questào administrativa ora debatida é de
caráter relevante, competindo ao Plenário apreciá-la, com soneio de relator (peça 13).

l Tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de Contratações
Públicas loi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link

TA'
R

:/l ot.ll
br/acesso-a-informacao, eventoslu ebinar-de-lancamen to-dG.port a1-nacional-de- ontratacoes-D ublicas-
pa§.p). razào pela qual determine
da aprovação do novo portal, em

ia restituiçào dos presentes autos à Selip para que avaliasse os efeitos
9/812021 . em seu pleito inicial, datado de 2714/2021 (peça I 5)

Em resposra. a Segedam manifestou-se nos seguintes termos (peça l g):_5

Pêra veriÍicar as ássinaturas. acesse www.tcu.gov.brautenticidâde, informando o códjgo 693129143.
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época, do
R

Ot iginalmente, u proposição da Selip considerou a indisponi
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que ainda estava em desenvolvimento pelo
Governo Federal. Áo longo do trâmite do presente processo, o referido Portal.fora lançado, o que,

à princípio, aheraria substancialmente o conteúdo da proposta inicial, conforme ponderou o

Excelentíssimo Senhor Ministro Augtsto Nardes, Relator do feito, no despacho de peça 15,

recomendando em seguida a reavaliação do objeto pretendído no presente processo.

3. Ato contínuo, co o retorno dos autos à Selip, nova maniíestaÇão dessa área

contextuali:ou o atual cenário fático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a nào

inserção do TCIJ no Sistema de ServiÇos Gerais (Sisg), sistema esse que faz a interligação de dados
entre os órgãos htseridos no Sisg e o referido Portal. Com mais delalhes, elucida a Selip na peça

l7:
6. Com eJêito, ent 9.8i2021, o Ministério do Economiq fez o lançauento oJicial do Portal Nqcíonal de

ConÍrqtações Públicas, dísponibilizando. em sítio eletrôníco específco, parte das luncionalidades descritas na

nota Lei n" l4.I31 2021. inclusive as relacionados à publicidade dos ínstrunentos de contrato.

7. Ocorre que. o despcito de todo o esJorço quc desde então tem sido enpreendido pelas unidades competentes.

sobretudo pela Selip e pelo Diretoria de Gestão de Soluções de TI para a Administração (DÇÁ./Adgedan), ainda
não é tecni.an ente viável a atiliaação do PNCP pela dLrea cdminíJrtariva do TCLÍ. E, inÍelizmente. nào st
qligura possteel anteter de pronto. co súíisfatória precisão. o tempo que ainda despenderào as medidas

necessárias ao efetivo acesso às.funcionalida.des do Ponal.

8. A di/i<uldade reside, sobretudo, no.fàto de tão haver possibilidade de alimentoção nrunual de dados no PNCP.
Á itserçào, modificação ou exclusdo de dados to Ponal é feitu media e inlegração de sistemas. No c'aso do
TCU, que é órgào aão türculado ao Sistena de Serriços Gerois 6isg, do grupo chamodo órgãos 'não-Sisg 

,

trata-se de integração de 'sistemos externos' - sob o ponto de vista. do Ministério da Economia - com o Portsl.
Esclareço, tesse setlido, que, dtuersamente do que ocore no ünbito dos óryãos Sisg, que por rcgrs utilizam as

.lêrramenlas de proimedto centalizado do Ministério da Economia, a álea ddministÍaliva do TCU dkpõe de
sistenw próprio de gerenciamenlo de conlratos - o sistema Conbata. Á iotegraçdo, ossir4, a principio, há de ser
eJbtuada eutre o Contrqta e o PNCP.

4. Face essa constataçào, a Selip entendeu relevante o retorno do processo à Presidência
do Tribunal para reexame, pelo Plenàrio, da proposta de adoção transitória e excepcional de
meíos altenqtivos de tra sparencia das contrataÇões, até que seia possível adotar a
comunicabilidade direta do sistema Conu'ata com o PNCP. Convém anotar qtte as eEipes do TCL'
estào enírentando dífculdades para obter informaÇões técnicas de funcionamento do PNCP, o que
torna invtá.vel o estabelecimento de prevísão de adoçâo de solução que venha a pe,-rnitir a con pleta
adoção dos termos da Lei no 14.133/2021.

5. Sigo o er?osto pela Selip e, considerando a impossibilidade de estabelecimento de
previsào Para adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, deternino o envio da matéria
à Presítlência, para reavaliar a suo submissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos tennos do art. ló, inciso Il, do RITCU".

É o relarório.

Pera verific6r as assinêtuías, âcêsse www.tcu.gov.bÍlautehticidade, informando o códjgo 693r2943.
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VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contratagào

direta, por dispensa de licitação, em razâo do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do aludido normâtivo.

2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a amplíação do limite de contratação por dispensa ent

ra;ão do valor. no árnbito da Lei n" l4.l 33/202 I ten o potencial de conferü' agilidade nos pt'ocessos

cle compras que se enquadram nos critérios defnidos, caso seja aulorizada a uíilização do reJêrido

nrcdelo nas tontratações do TCU".

3. A Seúora Presidente deste Tribunal acompaúou o entendimento uniforme da Conjur e da

Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do art. 16 do Regimento

Intemo desta Casa, entendeu que a questâo administrativa ora debatida é de caráter relevante,

competindo ao Plenário apreciá-la, razáo pela qual houve o devido soneio de relator (peça l3).

4. Inicialmenre, a consulta em análise fundamentava-se no questionamento afeto à

possibilidade de utilizaçào imediata do aÍt. 75 da Lei 14.133121, sem que:

a) o Ponal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo art. 174 da Lei n"

14.133i2021, estivesse disponível; e

b) a regulamentação de dispositivos legais fosse concluida;

5. Ocorre que, tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link
https:/lwww.gov.br;compras/pt-br/acesso-a-informacao/eventos/webioar-dç-laoeaoento-do:porlal:
nacional-de-contratacoes-publ icas-pncp ), razão pela qual determinei a restituiçâo dos presentes au[os à

Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em 918/2021, em seu pleito inicial,
datado de 271412021 (peça 1 5).

6. Em resposta, a Segedam informou que, apesar do lançamento oficial do PNCP,"ainda não
é teaicamente viável a utilização do PNCP pela área administrativa do TCU. E, infelizmente, nào se

afiguro possível anÍever de pro,tto, com satisÍatória precisão, o tempo que ainda despenderào as
medidas nec'essarias ao efeti,o acesso às.funcionalidades do Poraf'.
7 . E a diÍjculdade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secretaria-Geral

reside, sobretudo, no fato de nào haver pos.sibilidade de alimentação manual de dados no PNCP. A
inserção, nodificaçào ou exclusão de dados no Portal é feita mediante integraçã.o de sislemas. No caso
do TCU, que é órgão nào vinculado ao Sistena de Sen'iços Gerais (Sisg), do grupo chamado órgàos
'não-Sísg', Íratd-se de integração de 'sístemas externos' - sob o ponto de vista do Minístério da
Economia - com o Portal. Esclareço. nesse sentido, que, diversamenle do que ocorre no âmbito dos
órgãos Sisg, que por regrd utilt;am us Jerramentas de provimento centrali:ado do Mittistéio da
Economia, a qreo ldnínistativa .lo TCU dispõe de sistema prôprio de gerenciamento de contratos - o
sistema ConÍr'ata. A irltegra<:õo, assim, a principio, há de ser eJetuada entre o Contrata e o PNCP.

8. Em relaçâo ao merito do pleito, a Segedam çeças 12, 17 e 18) e a Consultoria-Jurídica
deste Tribunal (peça ll) manifestam-se favoravelmente à utilização do art. 75 da Lei 14.133121,
mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Feita essa breve contextualizaçâo, decido.

10. A nor,a lei de licitações e conÍratos - NLLC foi publicada em lb de abrit deste ano, após
um longo período de análise no âmbito do Congresso Nacional. Não obsrante o disposto na
Complementar no 95. nesta mesma data entrou em vigor por expressa disposiçâo de seu an. 194

Parê verificar as assinâturas, ôcasse www.tcu.gov.bÍ/autenticidade, informândo o ódigo 69312944.
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ll. lmportante salientar que a NLLC nâo promoveu a pronta ab-ro
tratam de licitações no país - 8.66611993, 10.52012002. e 12.4621201

M
ema els que

ente a

I

derogação do Capitulo "Dos Crimes em Licitaçôes e Contratos Administrativos tn" 8.666193

cuja redação passou a vigorar no Decreto-Lei n" 2.848/1940 (Código Penal)
estabeleceu pruo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

, a NLLC

12. O art. l9l do novo nornativo estabeleceu que duÍante esse prazo de dois anos a

Administraçào teria a prerogativa de escolher licitaÍ ou contraar com fulcro na Lei no 14.133i2021 ou
com base nos norrnatilos anteriormente existentes.

13. A controvérsia súge em funçào de vririos dispositivos na NLLC que fazem menções a

necessidades de regulamentos e à diwlgação dos contratos e seus aditamentos no Portal Nacional de

Contrarações Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

14. Considerando que a consulta administrativa tem por foco a utilização de contrataçào direra
prevista no art. 75, inoiso II, da Lei 14.133/21, extrai-se da leitura de seu Capitulo VIII que a única
regulamentaçào especifica à dispensa de licitaçào exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5" do
aludido artigo, em matéria afeta à alínea "c" do inciso IV de seu caput, que tmtou de produtos para

pesquisa e desenvolvimento, limitada a contrataçào, no caso de obras e serviços de engeúaria, ao

valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou seja, de objetos que não se inserem na matéria ora em
análise.

t5. A esse respeito, a Conjur obsena que:

De nais a maís. tendo em ista o alcance pretendido à análise deste parecer - restrito às hipótescs dc
dispensu de vulor procedidas pela administração desta Casa -, a priori, nào se vislwnbra dispositilo
legal alu regulamentação .seja noteriolmente imprescindível à eficácia juridica e à viabilidade do
manejo da contraíaçAo direla prevista nos incisos I e II do or1. 75 da NLLC.

16. No tocante à necessidade da inserção das informações contratuais no PNCP, inegável o
tlesejo do legislador em viabiiizar um instrurnento que possa dilulgáJas de modo centralizado e

obrigatório, tendo em vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

17. Contudo, natural que as determinações legais relativas à implementação de ferramentas
levem determinado periodo para seÍem totalmente cumpridas;.uma vez que estas precisam de um
estudo deÍalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de
confiança.

18. Surge entào a questâo a respeito do apareute conflito de utilizaçào de uma lei, sem que as
ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a
ulilizaçào da NLLC sem que o PNCP fosse alimentado?

19. Nesse panicular, peÍinentes as observações da CONruR deste Tribunal quanro a uma
adequada interpretaçào lógico-sistemática da Lei 14.133121, afastando-se a literalidade do art. 94, que
exige a dirulgação no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) como condição indispensável
para a eficácia do contrâto e de seus aditamentos:

27. Desse nodo, cotrsiderando a inportáncia do erercício de se erfi'air norma juidka que contemple
aspectos lógico-sistemáticos, bem como o alcance de interprehçAo válida que busque a màxima
efetilidode das disposições, consídera-se possível a aplicação inediaía da NLLC para realização de
contratações diretas em ra:ão do valor, contanto seja adotado procedimento que respeite o modelo de
instruçõo definido no art 72 da lei, inclusive quanto à necessidade de divulgaçõo e ms utenção, em
sírto elarônico ofreial, do ato que autoriza a contratação direta ou o eÍraro decoüente do contraío.
28. Cumpre destacar que nào seria a primetra vez em que se reconheceia a possibilidade de afastar a
literqlidade de dispositivo q e aponta deterntinada forma de divulgação como condição para a efcoctd
dos atos

Para verificár as ass;naturas, acêsse www.tcu.gov.or/autenticidade, iníormando o código 693129,t4
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29. Apesor de o arr. 26 da iei n. 8.666/1993 impor a publicação de situ biidade na
imprensa oficial "torno conclição para a efcácia dos atos". o Tibunal de Catltas determinou
que

u eficaciu dos atos de dispensa e ine,rigibilidude de licitação a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/93 (an. 24, ittrisos III a XXIY, e art. 25 da Lei 8.666/931. está condicionada a sua
publicação na imprensa oficial, salvo se, ent observancia ao pincipio da economicidade, os

valores contrataclos estiverem dentro dos limites fixados nos arts. 24, I e ll, da Lei 8.6ó6/93
(Acórdão n. 1.336/2006 - Pleruino 1.

30. í.../
31. De yolta à análisc do novo regime, conforme ja mencionado, a Lei n. 14.133/2021 cxpressameníe

indicu ser o PNCP um sítio eletronico oficial que, dentre outras aííbuiçôes, cenlralizará a divulguçào
exigid« pela nomra.

32- Nota-se que, nos lermos da definiçiio de sítio el*ônico ofreial conüdt no inciso LII do art. 6" do
NLLC c/c con o panúgralo único do arl 72, o uto autoigdot da contatação ürct4 oa o extrato
decorrente do cortato deverú ser divulgotlo e disponüiliudo em sítio da interna, certificado
digitalmente por autoridade certücadora.

33. Por esta razão, acredita-se que a proposta apresentada pela Administração do Tribunal vokada à

utilização imediata do regime contido na lei n. 14,133/2021 para as situações compreendidas nos

incisos I e lI do art 75 ostra-se jaridicamente viável; no entanto, algumas obsenações sào

necessárias qlrcnlo ao modo sugerido ao atendimenlo do princípio da publicidade.

34. Seria, no mfitinrc, ilógico que o legislador tenha previsto tão claramente un período de
experimentação: indicado que ao longo desse lenpo a Ádministração poderia optar por qual regime
utilizar e cudu licitação ctu t'ontrataçào diretu: tlue tenha considerado ? (dois) unos um pruzo
razoávcl de adaptação: e que tudo isso nada reprcsenlasse: que; após unr longo processo, o dctenlor da

conpetência co,tslitucional paru legislar sobre licitação e conÍratação aprovítsse uma Nova Lei de
Liciluções, mas que a efetiva possbilid,ade de utitização do novo regime para a Administração Pública

ficasse à mercê da pres.sa ou du vontade de um pequeníssimo EFupo - sen legitimidade democrática -
de lançar a plarqlornra operadonal do PliCP.

35. Enr tese, tal vtsão direcionaria à desarinada conclusdo de que: i) o período de 2 (dois) anos
definido pelo legisiador,'nõo teria qualquer relevdncia, uma vez que podetia - intencionalmente ou nào

- ser redu:ido a:ero e inviabilizado para todas as esferas de govento (o que denotaria, ínclwi,e,
a.frontu à.autonontia entre os entes): ou ii) na hipótese de o PNCP não ser implementado até abril de

2023. a Ltniào. os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estariam impedidos de realizar
contrataÇões, tendo em vista a progranada derrogação das Leis n. 8.666/1993; 10.520t2002: e
12.462/101l. (... )

36. Quando comparado com o regime da Lei no 8.666/1993, é.possível identiJicar que d i\iLLC
substituiu o paradigma da "imprensa oficial " pelo modelo de publicação em "sitio eletrônico oficial",
ora tralado em sua acepçdo umpin. ora indicando especifcamente o Portal Nacional de Contratações
Ptiblica-s.

37. A propósito, sem olridar o já tt'anscrito art. 94, cumpre destacar que a liova Lei de Licitações, en
trecho estitomente dedicado ao processo de contrataÇão direta (Seçõ.o I do Capítulo Vlll), intpõe que
"o ato gue dutoriza a contrataçào direta ou o extrato decorrenle do conh'alo deverá ser diwlgado e
ma»tido à disposiçào do público em sítio elenônico oJicial".
(... )
44. De todo nodo, considerando que uma das princípais atribuiÇões do PNCP é a "divulgação
centralizada e ohrigatória clos aros exigrdos" pela Nova Lei (urt. 174, l), é possível concluir que
quando a NLLC impõe a publicaçdo em sitio eletrônico ofcial esta det'erá ser procedida no PNCP - a
partir do nomento em (!ue os respottsáveís já o titerem disponibili:ado.

45. Caso .'ontrário, compreende-se qu,e u divulgação dos órgãos e enlidades contratantes devera
relratar "cdi\a de vidro' com o mesmo nível de transparência abstratamente prevísto. seja em seu
aspecto JbrnaL cotno requisito para a validude e a eficácia dos atos; sejd pala a publicidade m
que "nào esta rcstrita apenas ti puhlicização dos lotivos que ocasíonara o ato admini.gtrativo. mas

3

Pâra verificár as assinaturâs, acesse wl^,Lr,.tcu.gov.ôr./autenticidade, informando o digo 69312944.
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à eíailidade cla publicidade, possihilitando o acesso real aos atos
adm isoativa".
46. Assim, com objetivo de atender à deJinição do art. 6'. inciso lJl, para além da vel diwlgação
rto ponal digial do TCU sugeida pelu unidade resporcawl, a publicação do ato que autoriza a dispensu ou
do e\trato decotente do contrato devem ser realizada, no mínimo, em sítio da inlernet, cert$cado
digitalmente por aulotidade certifcadora. Assim, Wa ds contuaçid praenüdss desta Casa, avalia-se
adequada a utiliução do D iLrio Ofrcial da União - DOU.

47 . Essa consignação é reforçada pelo foto de que, ap?sar de o arl 95 da NLLC indicu que o instrumento
de controb ndo é obrigaÍóio nas hipóteses de üspensa de licitâção em râzão do vâlor, isso não impede o
surgimento de relações contratuais. (grifei)

20. Em resumo, não me parece razoável que seja vinculâda a eficácia de uma nova lei, que traz
expressamente em seu art. 194 o comando de que "enu'a em vigor na data de sua publicaÇào"
(1"i412021), à necessária utilização de um Ponal previsto em seu próprio texto. A referida eficácia da

norrna somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a utilização do art. 75 da NLLC por órgâos nâo
vinculados ao Sistema de Sewiços Gerais (Sisg), do grupo chamado órgãos "não'Sisg", em caráter
excepcional e transitóno. até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como reforço à ransparência que deve ser dada às

contrataçôes diretas, que seja utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do princípio da publicidade no âmbito das

contrataçôes públicas, que seja formulada orientação às Secretarias-Gerais de Adminisüação e da

Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tribunal adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação destc Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em I 3 de ourubÍo de 2021.

Ministro JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

7iíí

RICA ,/

u.i
rcíciôda frnçào

I

Parê vêíiÍcár as assinaturâs. acesse w$,w.tcu.gov.brlautenticrdade, informando o côdigo 69312944.



T& TRIBUNÂL DE CONTAS OÂ UT{IÁO 8.967t2021-Oo

r
o

I

2

J

4
5

6
'7

8

ACORDÃO N" 2458/2021 - TCU - Plenári

. Pr<rcesso no TC 008.967 /2021-0.

. Grupo I - Classe de Assunto: VIi- Administrativo

. Inleressados/Responsáveis: Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.

. Orgâo/Entidade: Tribunal de Contas da União.

. Relator: Ministro Augusto Nardes.

. Representante do Ministério Público: não aruou.

. Unidade Técnioa: não há.

. Representaçào lcgal: não há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discurrda a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam), com base em questão suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à pÍoposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n"

14.133,'2021 aos procedimentos de contratação direta. por dispensa de licitação, em razão do valor, de
bens e serviços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do
mencionado nonnativo,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário,
ante as razões expostas pelo relator, em:

9. l. responder à consulente, Secretaria-Geral de Administração (Segedam), que:
9.1.1. é possível a utilização do art.75 da Leí 14.133/2021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gnrpo chamado órgãos "não-Sisg", em caráer transitório e

excepcional, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às firncionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. ern reforço à transparência que deve ser dada às contratações düetâs, que seja
utilizado o Diário Oficial da Uniào - DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidade até a efetiva integraçào entre os sistemas intemos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste

.Tribunal que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

10. Ata n" 4012021 - Plenário.
I l. Data da Sessão: l3/10/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na lnternet: AC-2458-40121-P.

Parâ veíiícâías as§naturâs, êcêsse www.tcu.gov.orlaurentrcidade, inÍormando o c&igo 6931294ô. s
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(Assiuado Eleuonicamente)

ANA ARRAES
Presidente

(Assinado Eler onicamente)

AUGUSTO NARDES
Relator

0v-a

.(
13. Especihcação do quórum:
13.1. Mlinistros presentes: Aaa Arraes (Presidente), Walton Alencar Ro

lRelator), Raimundo Carreiro e Bruno Dantas.
t3.2. Ministros-Substituros convocados: Marcos Bemquerer Costa e Andre Luis de Carvalho.

to Nardes

Fui presente:

(Assrnado EleÍoúcametrte)

CzuSTINA MAC]HADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral

2

Para veÍiÍicêr as assinatuÍas, acêsse wvr'w.tcu.gov..ílauterrticidadê, informândo o código 69312946.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: 12.5í 1.093/0001-06

DECLARAçÃO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA,

através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, considerando tudo o

que consta do Processo Adminiskativo de Dispensa de Licitação no 01812021 ,

vem emitir a presente declaração de dispensa de licitação, amparada no art.

75, inciso ll, da Lei no 14.133, visando contratar Pessoa Jurídica para

prestação de serviço de suporte para operacionalizaçào dos sistemas de

gestão e suporte de gestão educacional para a Secretaria Municipal de

Educação do Município de Santa Luzia do Paruá/MA, durante o período de 01

de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2021, para atender as necessidades da

Secretaria Munrcipal de Educação, cujo valor global é de R$ 48.992,40

(quarenta e oito mil novecentos e noventa e dois reais e quarenta centavos),

para o periodo de 06 (seis) meses.

Assim, nos termos do arl. 72, da Lei no 14.133, inciso Vlll. vem

comunicar a llustrissima Senhora SEBASTIANA DE KÁSSh SANÍOS

FREITAS, Secretária Municipal de Educação, da presente declaraçáo, para

que proceda se de acordo, a devida ratificaÇão.

JOÃO Pt HEIRO DE MELO
Com ssáo de LicitaÇáo

Presidente

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - CentÍo - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: \,vww.sanlaluziadooarua.ma.oov.br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.com .\

§.
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1ã 05\11\ õl
\"o FRoc l\r ;!\@,'

Santa Luzia do Paruá-MA, 02 junho de 2021 .



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 I .093/0001-06

TERMO DE RATIFI('AÇÃO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação Íundamentada no art. 75. inciso II. da

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n' 14.133). e em consonância com o

parecer jurídico e da controladoria acostado aos autos. para proceder com a

CONTRATAÇÃO P,C.NA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE PARA

OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO E STIPORTE DE

GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.

RATIFICO, conforme prescreve o aÍÍ. 72 parágrafo único. da Lei de Licitaçôes

e Contratos Administrativos (Lei 14. I 33). o Despacho do llustríssimo Seúor JOÃO

PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

determinando que se proceda à publicação do devido extrato.

Santa l-uzia do Paruá-MA. 04 de juúo de 202 I

SEBASTIANA DE
Secrctaria

FREIT,IS
un icipal de Educaçâo

Ponaria n" 019i202 l-GP

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - CentÍo - Santa Luzia do PaÍuâ - MA - CEP: 65272-000
Home Pagei w^,w.santaluziadooar ua.ma qov.br

E-mail : assessoÍiaqslCqialgpí@gtlqqiilsll
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ESTÃDO DO íuiARÀÍ{HAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

EXTRATO DE OISPENSA DE LICITAÇÃO

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 de junho de 2021

JOAO RO DE MELO
P idente CPL

Av. Proíes

E-maal; aqse§Sll iSes ecial p@sEarllsm

sor João Morais de Souza, 355 - CentÍo - Sãnta Luzia do paruá - lvlA - CEp: 65272-000
Home Page: w,/r'w santaluztadoDaruci ma ov br

A Comissão de Licitaçáo do Município de Santa Luzia do Paruá, através

da Secretaria Municipal de Educação, em cumprimento à ratificação procedida

pelo senhora SEBASTIANA DE KÁSSIA SANTOS FREITAS, Secretária

Municipal de Educação, faz publicar o extrato resumido do processo de

dispensa de licitação a seguir:

ObJEtO: CONTRATAÇÀO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

SUPORTE PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO E

SUPORTE DE GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, dUTANtC

o periodo 01 de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2021 , para atender das

necessidades da Secretaria Municipal de Educação, perfazendo um período de

06 (seis) meses.

CONTRATADO: H PEREIRA DA SILVA - ME - CNPJ/MF

35.735.078/0001-39.

Fundamento Legal: art. artigo 75, inciso ll, da Lei no 14.'133, de 1o de

abril de 2021

Declaraçáo de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de

Licitaçáo e ratificada pela Senhora SEBASTIANA DE KASSIA SANTOS

FREITAS, Secretária Municipal de Educação.
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PRT:Iif,ITL RÂ YL\ICIPAL DE SA\TA I-T:ZIA DO PARLA.}'A

PLBI-IC{C{O DO PODER EXECLTI\O

EXTRATO DE âTA REGISTRO DE PREÇOS
R"EStTLTA:,t] E DO PR-ECiO rle TnÔrrCO r"
005/2021, processo n" 021/2021. sspÉCtE: lte de
Regisrro de Preços n' 0042021, tirmado em;

28106,2021. eütre a PÍefeitura Municipal de Sânta

Luzia do Paruá - M-d arrar ês da Se.relr!'ia
\lunicipa! rle Ê.ducaçio - órgão Gerencildor. como
uÍnbéll] ()rdenad!r. de Despesâs do Gobinerc do

Preltiro: SecretáriÂ de EducaÇào Sf,BÁSTlÀ\Á DE
KâSSIÁ S.4.NTOS FREIT.{§ e â emplqia
COIIERCIÀL & DTSTRIBUIDOR{ lr2 LTDA.
CNPJr i9.966. ó70l0m l-00. MODALIDÂDEi
Prcgão l:lcuônico - SRP. OBJETO: !-utura c

E\TR\I O Df, AT.4, DT RE(;ISTRO DE PRT,ÇOS

..0r 03

c\enrual conlrataçeo de emprcsa para aquisição de

géDeÍos alimaBticios para Eereuda escolr pard o
\,iunicipio dc Santa Luzia do Paruá-MA. YALOR
TOT.q.L R-EGISTRADO: RS 27.720,00 (vinte e

§ete mil e seteceDtos ê yinte re.ir). I-ICÊNCIA: 12

meses. FU\DÀtIENTO LEGAL: püágrafo 2" dô

anigo l5 da leida-. licitaçôes tomapúblico a empresa

clarsifiaada na ata de registro de preços.

SIC\.ATÁRIOS: Órgào Cerenciador:
SEBASTTÁNÂ DE KASSIÂ S.{NTO§ FREIT.IS.
r pelo Beueficiário: NIKSO\ IEDY PIREIRA
C[jTRIllí. SaÍ]ta I.uzia do Paruá-Mâ.0ó de lulho de
2021

alim.lticios para mercnda escolar para o Municipio
de Santa Luzia do Paruá - MA. I'ALOR TOTAL
REGI§TRADO: R§ 1.221.774.10 (um milhào e

duzcnlos e \inte e unr mil e serecenlos e setênm e
quatÍo rcais c dcz ccnlasos). VIGÊ\CIA: l2 meses.

FUNDaME:§TO LEGÁL: Fiágafo 2" do artigo l5
da lei das licirações roma público a emprcsa
clàss icrda lir ate de reg,stío de pÍeços,

SIG\ATÁRIOS Ôrgào cerenciadoi
SEBASTIANA DE KASSIA S,{}ITOS I'iREII'ÀS.
c pclo Bcnt,'iciario, l,LClA\O RODRIGUfS
SEIDEL. Slnta Luziâ do Pa.'llá-\,ÍA, 0ó de jülho de

201t.

EDIçÃO CCXXX - AllO I - SANÍA Lt,zI A OO PARUÁ{À IERçA.FÉRÀ 06 OE JUL}lO DE 2021 - EIrlçÀO DE HO.,E: PAG. 0Í103

E

EXTR{TO DE A1'A REGISTRO DE PREÇO§
R}:SI, L'I A\ I L, DO PRECÃO ELE I RÔ\ICO \"
005/2021. processo n'021/2021. ESPÉC|E: Árs de
Registro de Preços r' 005/2021. Íinnado eü:
l1lOó,2021, erttre a Prefeirura !lunicipal Jc Santa

Luziâ do Par!á - \í4. arm\.rs do SecÍetafla
\{unicipal de l--ducaçào - Órgão Gcrenciador. eomo
taDlbem Orderludo, de Dcspcsas do Cabincte do

PreÍ'eito: Secr,iLunil ,1. Edu!;ção SEB^STIA\Â DE
lL\SSl-r S.\\IOS FR!I]-{S. c n errprcsa
DI§TRIBUIDORA J. D C I,I DÀ. C\P,J:
l i.i.{ ; . íi /r r0íJ0 i- i i }tOD.{l.lDADE PÍegão
Eie&ônrco - Stu'. OBJIITO: !'utura c eYenuai

conkarâçào rlc emprcsa pâ.m aquisição dc -sêneros
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EXTR4TO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS
RTSIL'T.,L\TE DO PRECÃo ELETRÓT\ICO \'
005/20?1, processo ú'021/2021. ESPÉCIE: -4.rr de
Regislro de Pr(ços tr' 0052021, lirmado cm:

21i06,2021, (Duc a PÍciLitura Municipal dc Sâma

Luzia do P,rruá - \{4. â1râ\és da Secreuria
\4unicipal dc iiducaçào - órgão Gerenciador, com,.r

!âDrbém Ordenâdôr de Despesâs do GabiBele do

Pretêi(o; Secrcúria de Educaçâo SEBASTIA\Â DE
I(aSSlA SÂNTo§ FREITA§, e a empresa T. v. L.
CA\'.\LCANTE EtR-ELt. CNPJ : 40.98 l. l4i /0001-

46. \{ODÂLID,{DE: Prcgào Elctrônico - SRP.

OBJETo: Futura c eventual conftatação de cmpresa

EXTRA',fO DE .{T.A RECISTRO DE PR"EÇOS
RESULI A\,I'E DO PREGÂO ELETRÔ\ICO \'
005/2021. processo u' 021./2021. f, SPÉClf, : .{ta de
Regislro de Prcços tr' 007/2021. firmado cm:
22tu6t2021, cl)tÍc a Prefelluru Municiprl de Sixrta

L.uzrâ do Paruá - \,1A. atra\és da Secrelaria
Municipal de Educâçào - Órgão Gereaciedor. como
lâmbém Ordenâdor de Despcsôs do Gabiocre do
Prcfeito: Secreúria de Educaçãc, SEBASTIA\A DE
lLasslA sAl'r'l os fR-EITÂS. e a cmpresa
FORBI]S EM PREENDINI ENTOS EIRELI. C\PJ:
21.6ó61?7/0001-14. }íODÂLIDADE: Prcgào

Eletrônico - SRP OBJETO: !'ürum e evcnluâl

?]XTR{TO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS
RESULT.T\TE DO PREGÀO ELETRÔIICO \,
fi)5/2021. processo n'02t12Ítll. ESPÉCIE: Âta de
Registro dc Preços n" 00t.2021. firmado em:
18/06/2021. tntrc a Prefeiium Municipal de Sanu
Luzia do Pilr!á - \.1A. atm\és dn SecreEriq
MuDicipai de Educação - Órgâo Gerenciarlor. como
também Ordeuador de Despesas do Gabinete do
P.efeiro: Secrerárià de Educação SEBASTIÀ\A DE
KASSIA SANTOS FRE|TIS.. a empresa FLIX
COMERIO EIRELI, CNPI: 0l.910.t46l0001-88.
\IODAl-IDADE: Prsgào l'lcrrônico - SRp.
OBJETO: Fúrura e eventual coÍrlralaçào de cmpresa

panl aquisiçào de géneros alimenticio
escolrr pam o Municipio de Sâütâ Lu
\4A. VAIOR TOTÁL R.EGIST BR{c}

714.4ó7.73 (s€teceutos e qurto(ze
quâtroceoto§ e §esseítâ e sête reais e §etentr e tr&
ceDtsvo§). \'tCElÍCl^: ll rneses. l'UNDAMENTO
l,fGAL: panigmfo 2' do arligo l5 da lci das

Lcrtaçôes lomâ priblico a erÍpresâ clâssihcâda na ata

r.lc rr'gisno de prcços. SICNATÀRIOS: óÍ,cào

GereDciador: SEBASTI-{NA DE ICA,S§IÀ

SÀ\TOS FREITAS. e pelo B€neficiânô:
THYACO !"I'CTOR LEÃO CAVALC,{NTE.
Santa Luzia Jo PaÍuá-\,4. 06 dcjulho dc 2021.

conffataçõo de empresa paÍa aquisiçào de gêDeÍos

alimenticros pam merenda escolar pam o Municipio
de Sonu Luzra do Paruá-MA. \'AI-OR TOT..I,L
Rf,CISTRADO: R§ 4.299,$ (quâtro rlil e

duzentd e loventr e nov€ reais e siDquetrtâ
ceÍtsvo§). \'lGÊ\clA: l: meses. FUNDÀME\TO
LEGAI: paniÊÍâfo 2" do âmgo 15 da lej das

licitações tomer público a empresa classificada na ata

rlc r.-gistr.r r.le prcços. SICNATÀRIOS. ÓrBào

CercnciadoÍ: SEBASTIANA DE IC{SSIÀ
SA\TOS FREITAS, e pelo BcncficiáÍio: BRU\O
IL{ARIE!i CRUZ GARCES. Sanra Luâa do
Paru.i-MÀ 06 de julho de 2021.

para aquisiçâo de gmeros alinerrticios pam merenda
cscolar para o \lunicipio de Santa Luzu do Paruá-

-\4,A.. VALOR TOTÂI RECISTRÀDOi R$
36.J1{.0 (trinta ê seis Ínil e quâtÍoceÍtos ê

qüatoEe reris). VICÊNCLÀ: 12 meses
Í-UNDAME\'l O LECÁL: parágrafo 2" do anigo l5
da iei das Licíaçõe1 oma público a ehpresa
classificada na ata dc registro de preços.
SIGNATÁRIOS: órsão Cerenciador:
SEBASTIANA DE Í(AS§IA SAIITOS FREITAS,
e pelo Bcneficiário: Sr. ['-A,BIO D-{S NEITS. Sanra
Luzra do Paruá-MÂ, 06 dejulho de 202 t.

e

l:l
i".i

§',,

rERItto DE RATrFtC_{Ç_i o

RICONHEÇO a dispensa dc Licirâção
fuadamentaic no an.. 2J. inciso ll. da Lei n.
8.6óôi 1993. de 2l deJunho de 199i. e an. l,'dc Lêi
Federal n' l-1.065. de l0 d. sercmbro de 2010. inciso
l. alinea tr". e rJemais rnrllrzrçies post!'riurcs c cnl
§onsonáneia aorn o p 'eccr .juridico acosrado aos
autos. para proccdeÍ com â CO\t'RAlAÇi()
PAR{, PRES'I-AçÀO Df SERl,lÇO Dt
SLPORTE PARÁ OPERACIONÂLIZAÇÂO
DOS SIS'TE\4dS DE CESTÀO E SLPORTE DE,
GES'TÂO EDUC-ACIONAL PARA .q

Sf,CRXT,\RIA, I\IUI{ICIP.{L DE EDUCAÇÁO
DO MU\ICIPIO DE S.{\TA LUZIA DO
PARU.,í,rMA. RA.TIFICO, conforme prcscrcve o
ar'l.26 do Eslarulo das Licilaçôes, o Despacho do
llu-srrissimo Scnhor JOÀO PNHEIRO DE MELO.
Presitlentc rla Conlissào Pcrmaneole dc Ljcitâçâo,
dclgrminando que se prrx..eda à Dublrcàção do devido
sxtmlo. Sanu Luziâ dc Paruá-M-{. 04 de juúo de
]{Jf I. SEBAS]'IA)iA DE KASSIA SAr'TOS
FRIlT.4,S - Sccretária !lunicipai de Educação.
Porlaria nô 0 t 9i2021-Cp.

dô-Jà+t áÉ



EO|ÇAO CCXXX - ANO l - SANTA LUZA DO PARUA#-frffi#kn * oÊ.rurxo oe zozr'- euçÃo oE HorE: PÂG 3r3

RUBRICA

r(rSL\Hr'r DL CCIN l Í( \T()

Resenhã d€ CoÍrkâto de Dispcnsa por I-imit€ de
I-iciIação ll' 018/2021. r) Espécie: (.)ir!rat6 ü"
0ll.05l/202t firmado !'m 0l/06/20f1, trirr. a

PRÍ]TIII I, RA NTU\ICIPAL DE SANTÀ LLZIÀ Do
pARU,(-lLr,sEcRgr^Rr,\ !lr-NlctpAL DE
EDUcaÇÃo. e Hr\GRYDE PEREIRA DA
SIL!'.VH. PEREIRA. DA SIL!Â/BIOEDUCFH
CO\SI]LTORIA-)IE: b) Objcto: corú:rtaçào par2

prcstaçào dc scniço de suponc para operacionalização
dos sistcmas dc gsstão c supode ds geslào coucacjonal
pam x sccrcurià unicrpal de Êducâqâo .io municipio dc

sanr.r I uzia .lo PanraMA, pelo período de 06 (seis)

nrL'ses. c) Furrdamcnt6 Legâl: Lei n" 8.666/1993. e suâs

aiteraçôcs posteriores d) PÍoc€sso: 051.031 2021i valor
Ínêosâl: R$ L165.{0 (oito mil cento e ses§anta reàis e
qqsretrtâ ceolavos); ê) f igêlcia: até 3l de dezembro de

2021. D Sigíatáriosi pelo Contratante. SEBÀSTIA\A
Df, XriSSlÀ SÀ\TOS FREITAS e. pela Conharada
HINGRI.DE PEREILA DÂ SILVA. SaDta Luziâ do
Paruá-MA Ol de jlulho de 2021. SEB.4,STL4.Ii-{ DE
KÁssIA sANTos FREITÀs - Secre!ária Municipal de
Educação.

Rf,CONHEÇO a dispeDse de Licitoçao
fundanlcntaiiL no art. 2-1. inciso ll. da Lei n"
S.6llf!/19q3, tl!' .:i de juúo dc 1993. c an. l ' Ja l-ci
federal n'' l+ í1o5. de:i0 de selembro de 20:0- inciso
l- alinea h , c dcmars rrualrzâ\'ões po\lcÍrurcs e em
consonância colr o parccer juridico c dâ
conrroladcria acosÉdo aos autos. paú a

co:{TR{T{ÇiO DE PESSO.l JURíD|CA
PARA PRESTAÇÀO DE ST,RVIÇOS DE
\TICUL^ÇÃO DE 1\'ÍATÉRIAS DE INTF,RESSE
DO 1lI \ICíPIO DE SANTT LT ZIA DO PARTIÁ

TÉRMO DÊ R{TIFICÂÇ.TO

RESE\d-4 DT CONTR\TO

E}' JOR\AL DE CR{\DE CIRCULAÇÃO.
RATIFICO. conformc prescreve o an. 26 do
Estatuto das Licitações. o Despacho do llustrissimo
SCNIOT JOÀO PINHEIRO DE MELO. PTCSidENIê dâ
Comissào Permanente de Licitação. determinando
que se pDceda à publicaçâo do devido extrato. SaDta

Luz-ia do Paruá-VÁ. 0l de junho dc 2021. FLÁUO
JOSE PADILHA DE ALMEIDA - Secretário
Municipâl de Planejnmento, .q.dministração e

Fitrrnças.

Resenhâ de Cono'Írto de Dispensr por Í-inritÉ de
Licitàção n" !l9l?02l. al Espécie: ConLraro n"
032.05212021 tirnrado .nr 0li0ó 201I. cnrrc a
PR.T}'[ITTIR4. MUNICIPAL DE SA\TA LIZLA
DO PÀRLí-NI,{/Sf,CRET.q,R],{ NIUNICIPAL
Df, PLA:IEJAME.\TO, A.DMINISTRAÇ.ÀO C
F[iA)lç.{S, r R-LL\-{DO I'O}..SECA DItIZ/R.
F. Dlr-IZ COMERCIO E SERVIÇO§ EIR-ELI; b)
Objeto: §onlrltação dc Pessou .lrrrrdica pam
presbçào de scr-rlços dc rciculaçào de matcrias de
intire\se do ntunicipio de Senta Luria do Panrá cm
iomul de -gIand( ciÍculaçâo. peio pcíodo dc ()6 (scis)

mcscs. c) !'undamento l,egal: Lci n'li.ó6ó/1993. c

suas alterações posreriores d) Processo:
0510i1,2021; Vâlor glirbal: RS 17500,00
{dezessete 6i! e quioheDtos reaisr: e) Vitêocis: ari'
.11 de derclnbro 

. 
de 1021. f) Sigtrâtárior: pelo

Conrraknre. Í'LÁ\ lO JOSE pÂ-Dll_UA Dt
ALMEIDA e. pela Conrmroda REIL{I-DO
FON§EC.{ DIMZIR. F. DINIZ COMERCIO E
SERv lÇO DlRELI. Sanra Luzia do Paruá-yA. 0l
de .junho de 1021. FLÀI'Io JoSÉ P-{DILHA DE
ALVíEIDA - Secrelarrr Munr.ipal Je Planejamcnlo.
Adm:nrstraçào e Finanças.

PODER EXECUTIVO

E-mail : assessoriaesoec ialqo@qmail.com
SITE !!ww.sentaluzied oDarue. ma.qov.br
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ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial- I

CÍedenciado para publrcaçôes

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA}ITA LUZIA DO PARU

Av. Prof. João Moraes de Sou:a, 355 - Centro

CEP; 65272-000 - Sanra Luzia do Paruá-MA.
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(-N

o

st \t {Rto

prrsr-rcrÇÃo Do poDER EXECt'nvo
1:RR{',l A DE Pt BLICA( iO
E\TRATO DE CONTRATO..........

PREFEITT R\ }II. \ICIPAI- DE S.{\T,T LT'ZIÀ DO P,\RI.,\

}:RR,\T DE PI'BLIC,\( iO

t-RR,r't-\ Rt-FERE\T[-,\ pt Bt.t(.\( io t).{ [-Dt(io Do DI.iRIo or I('t \t. \" ( ( \\x, r\o- I, Du 06
D[. .t( t.tto t)!. 202t - t uR]to DL It'u ll t( \( .io

..0t/01
..0 t/0 t

..0ti0l

ltRR,rl',\ Do TERNTO D8 RÀt tH( À( ÀO
REFERENTE À ptisr-rcrÇÀo D^ EDr(Ào
DO DIARIO OI'ICIÂL \" CC\XX, ANO - I, DI
06 DE JLrLHo DE 2021. DIÁRIo oFt('tAL Do
\lt\tclPlo DE sÁ\TA t-tzt.r u() prntÁ.
O\DE sE LÊ: a dispcnsa dc l-icitaçào
l'undanrcntada no aí. 2,1. inciso ll. dd I-ci n"
ll.ôóó/1991. dc 2l dc lunho dc 1991. c an. l" ü l-ci
l cdcral n" l-1.0ó5. de i0 de setcmbro de 2020. incis()

l. rlineir "h . c dcma,s atualiTaçõcs postcnorcs.

LEIA-SE: a dispensa de l,icitação fundamentada no

art. 75, inciso ll. da t-ei de Licitaçôes e Contratos
Admrnistrarivos (Lei í" I4.133/21). OnOe lÊ:
conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das

Licrtações. LEIA-SE: conlbrme prescreve o aí. 72.
panigralo único. dâ l.ci de Licitaçôes e Conúatos
Adminish'ati\o§ (Lei l4.l3l/21). Santa [,uzia do

Paruá-MÁ. 2-l de nu4o dc 2022. SLBAS'l lA\-{ DE
lúislA sÀITos fRlllTÀs - secrerária Municipal
de Ilducaçào. Poíaria n" 012/2021-GP.

r_\ r'RA]0 DE ( O\TRATO

( O:iTRATO N' 031/2021. ORI(i[,M; S.creranr
N4unicipal de Educaçào. ('ON I RÂ I 

^\TE:1\4unicipio de Sanla Luzin do l)arursccrclariâ
Municipal de Educaçio. ( O\ I RÀ'l ÀDA:
III\CR\ DE PEREIR\ AS II,\.I/II P}-R[-IRA
D.\ Slt.\',{ - BIODT ('FIt ('O\St LlORl,r -
\ .t. oBJETO: CO\TRU.\( iO P \R.r
pREsr.\( io DE sER\ l( o r)1. st poRl E

P.\R\ OPI-RACIO\,\I.|7-.\( iO l)OS
stsi'L\tAs DE cEsTio [- st poRir. DE
(;[-sr.io EDt cAClo\,{L P.lR\ A

SECR"ETARIA M[rNtctpAt, DE EDtrcAÇÀo
Do Mr.NICiPto DE §ANTA LuztA Do
PARIrÁ/MA. durante o pcÍiodo de 0l de junho de

2021 â 3l de dezembro de 2021. para atender das

necessidades da sccÍelaria l\4unicipal de Educação.

VAI.OR TOTAL: RS {8.992.40 (quarenlâ e oito mil
no\ ec'inlos c no\cntJ c dôis reais ( quarcnla

centâvos). DÀ'lA DÀ ASSINATI'R\: 01. DE
Jt\Ho Du zozt. rtcÊttt.r: 0t de junho de

2021 a il dc dezembro dc 2021. Santâ Luzia do

Parúá-M-4. 2.1 de março de 2022. SEBASTIÀ_\-d DE

&à
â
\i
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SEcRETARtA MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 12.5í 1.093/0001 -06

RI'

coNTRATO No 031/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 051/202í
DISPENSA DE LTCTTAçÃO N" 018/2021

CONTRA
ENTRE E M
D

UNICIPAL DE EDUCA OEA

O MUNICíPIO DE SANTA LUZIA OO PARUA/MA, com Sede administrativa, localizada na Av. Professor
João Morais de Souza, no 355 - Centro- Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000 pessoa juridica de
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n" 12.51 1.093/0001-06, doravante denominada
CONTRATANTE. neste ato representado pela SECRETÁR|A MUNICIPAL DE EOUCAÇÃO. a Sra
SEBASTIANA DE KÁSSIA SANTOS FREITAS portadora da Cedula de ldentidade no 013151602000-7
SSP/MA e do CPF n" 009.181.293-38 e a empresa H. PEREIRA DA SILVA (BIOEDUCFH CONSULTORIA -
ME), inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 35.735.078/0001-39, com sede na Av. Daniel de La Touche, no 987 -
Condominio Res. llha Parque apto 1312 ToÍre 04, Maranhão Novo, Sáo Luís-MA, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato representada por sua representante legal, HINGRYDE PEREIRA DA SILVA,
portadorâ do RG n." 071191532019-'l SESP/MA, CPF/MF no 074.227.023-89, têm, entre si, ajustado o
presente CONTRATO no 031/2021, decorrente da Dispensa de Licitação n" 01812021 formalizado nos autos
do Processo Administrativo no 05112021, submetendo-se às cláusulas e condiçôes abaixo e aos preceitos

instituídos pela Lei Federal no 14.133, e suas alteraÇões e demais normas pertinentes à espécie.

o presente contrato tem por objeto coNTRATAÇÂo PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE
PARA OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE GESTÃO E SUPORTE DE GESTÃO EDUCACIONAL
PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO DO MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO PARUAJMA, NO

periodo de 06 (seis) meses, conforme as especiflcaçÕes contidas na Proposta aprêsentada pêla Empresa.

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcriÇão, a Dispensa de LicitaÇão n' 01812021,

a Proposta de Preços da CONTRATADA e a respectiva Nota de Empenho.

O valor mensal do Contrato é de R$ 8.165,40 (oito mil cento e sessenta e cinco reais e quaÍenta

centavos), perfazendo o valor total para 06 (seis) meses de R§ 48.992,40 (quaÍenta e oito mil novecentos
e noventa e dois Íeais e quarenta centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor acima indicado é estimativa de gastos, sendo que nâo há qualquer

obragação por parte da CONTRATANTE em utilizá-lo em sua totalidade, estando incluídas todas as despesas

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos

,§,.
Ji'-.

Av Prof. João Morais Sousa, 355, Centro Santa Luzia do Paruá - MA CEP 65.272 - OO0

t@
):

EMPRESA H PEREIRA DA SILVA. (BIOEDUCFH
CONSULTORIA - ME}. /VÁ FOR'IíÁ ÁBÁIXO:

CLÂUSULÀ TÉRCEIRA -



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

sociais, trabalhastas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, materiais de
consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O preço permanecerá irreajustável durante a vigência do presente Contrato,

salvo determinaçâo em contrário da agência reguladora do serviço.

As despesas decoÍrentes da presente contratação correráo à conta da DotaÇão OrÇamentária

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes
que se fizerem necessários, alé 25o/o (vinte e cinco poÍ cento) do valor do Contrato, de acordo com o

constante no artigo 125 dâ Lei no 14.13312'1.

Os serviços terão prazo estipuledo, conforme cronograma de atividadês da Secretaria Municipal de EducaÇâo

sempre em conformidade com as necessidades.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE, observado o prazo de entrega, emitirá o Termo de

Recêbimento Provrsório para efeito de posterior verificação quanto à conformidade dos serviços com as

caracteristicas especificadas na Proposta da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras
quanto à qualidade do serviço prestado, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de

validade e de pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso fique comprovado vício redibitório que torne os sêrviços impróprios ou

inadequados ao uso a que se destinam, dentro do prezo de validade, a CONTRATADA deverá substituí-los,

no prazo máximo de 02 (dois) dias úters e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da PreÍeitura

Municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa ficará desobrigada nos casos excepcionais em que Íicar comprovado

e devidamente atestado pela CONTRATANTE que a impropriedade nos serviços executados decorreu do sYl_

coDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL
02.04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
02.04.12.122.0004 Gestão de Educaçâo
0204 12 122 0004 2015.0000 ManutenÇão e Funcionamento da Secretaria Municipal de E4ucaçâo
3.3 90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Av Prof. Joâo Morais Sousa, 355, Centro Santa Luzia do Paruá - MA CEP 65.272 - 000

w c'

O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data da sua assinatura, e findará em
3111212021, podendo, por interesse da Administraçâo, ser prorrogado por peÍíodos iguais e sucessivos,
limitado a sua duraçâo a 06 (seis) meses, nos termos do artigo 105, da Lei n" 14.133/21.

CLAUSULA QUINTA - DOS ACRESCIilOS E

CLAU§ULA SEXTA

-rô§



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SEcRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

mau uso e/ou danos motivados por causas das quais a licitante não seja direta ou indiretamente responsável

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A substituição e as despesas decorrentes da remoçáo e do transporte serâo de

inteira responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A substituiçâo dos serviços náo exime a CONTRATADA da aplicaçáo da
penalidade por atraso na entrega.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso o prazo indicado no parágrafo primeiro não se.ja observado, será
considerada inexecuçâo contratual.

O presente Contrato náo poderá ser objeto de subcontrataÇáo, no todo ou em parte, a náo ser com prévio e

expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado,

a ser publicado no Diário Oficial do MunicÍpio ou Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitaÉo da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos

atos, falhas, erÍos ou atrasos na execução do serviço subcontratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e
estará obrigada a aceitar suas decisÕes.

A fiscalizaÇão do Contrato seÍá efetuada pela Secretaria Municipal de Educaçáo que poderá, a qualqueÍ
tempo, determinar o que for necessário à regularizaÇão das faltas ou defeitos observados, bem como propor

a aplicaçâo das penalidades previstas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚtttCO - n ÍiscalizaÇão não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeigÕes tecnica§, victo§ Ou empfego de matefial
inadequado ou de qualidade inÍerior, e na ocorÍência destes, náo implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

O pagamento será eÍetuado pela CONTRATANTE mensalmente, desde que não haja Íator impeditivo
provocado pela CONTRATAOA, mediantê a aprêsentação dos boletins dos sêrviços êxecutados,
acompanhado da Nota Fiscal e CertidÕes Conjunta de Tributos Federais, abrangendo as contribuiçÕês
previdenciáraas, FGTS e CNDT, com o devido atesto do servidor designado pelo recebimento dos serviÇos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor responsável pelo

recebimento do serviço.

PARÁGRAFO SEGUNOO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, via transferência bancária na
Conta CorÍente da CONTRATADA, no Banco 001 (Banco do Brasil), Agência 3650-í, Conta Corrente
132786-0.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SEcRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelêcido no caput desta
cláusula, e seja requerido, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por

cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não
tenha concorrido à empresa.

PARAGRAFO QUARTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montanle a pag os valores
correspondentes a multas ou indenizaçôes devidas pela Contratada.

PARÁGRAFO QUINTO - Nênhum pagâmento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação qualquer obrigaçáo financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo

descumprimento deste contÍato, sem que isso gere direrto ao reajustamento do preço ou à atualizaÇáo
monetária.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Fornecer os serviços conÍormê especificaçôes estabelecadas na Proposta de PreÇos apresentada,
observadas as respectivas quantidades, qualidade, periodicidade e locais de execução;
b) Executar os serviÇos nos prazos estabelecidos nas cláusulas sétima e oitava deste instrumento, contados
a partir do recebimento da ordem de serviÇo

c) Substituir os serviÇos devolvidos pela CONTRATANTE, por estarem em desacordo com as especificaçÕes
técnicas e com a Proposta de Preços, no prazo de até 02 (dois) dias útêis, contados a partir da respectiva
NotificaÇão;

d) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis e às suas reservas, no todo ou em parte, a critério do
CONTRATANTE, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios redibatórios,

e) Nâo transferar a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévra autorização da

CONTRATANTE,
f) ldentificar seu pessoal nos atendimentos de execuÇáo dos serviÇos com relaçâo previa dos colaboradores
envolvidos no serviço, devendo os mesmos se aprêsentaÍem devidamente vestidos de forma padronizada

com a logomarca da contratante e com seus equipamentos de trabalhos e EPI's, de modo a se identificar

duíante a exêcução dos serviços:
g) Designar preposto e apresentar relaçâo com endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-símiles,
nomes dos responsáveis, para fins de contato;

h) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteraÇão no seu estatuto social, razáo social,

CNPJ, dados bancários, endereÇo, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
i) Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos
causados à AdministÍação ou a terceiros:
j) Arcar com as despesas de embalagem, Írete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos,

tributos, seguros, contribuições e obrigaçôes sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras

despesas dêcorrentes do fornecimento;
k) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas dê segurança onde serão entregues os

serviços;
l) Respeitar e fazer com que seu pessoal Íespeite as normas de seguranÇa, higiene e medicina do trabalho;

m) Responsabilizar-se por quaisquer acidêntes sofridos pelos empregados, quando em serviÇo, por tudo
quanto às leis trâbalhistas e previdenciárias lhes essegurem,

n) Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços, não excluindo ou Íeduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;
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o) Garantir a validade dos serviÇos consoante os prazos estabelecidos na cláusula no
contados a partir da data de assinatura do respectivo Têrmo de Recebimento DeÍinitivo,
p) Manter, durante a execuÇão do Contrato, em compatibilidade com as obrigaÇÕes por ele assumidas, todas
as condiçÕes de habilitaçáo e qualificaçâo exigidas na licitação.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) Emitir ordem de serviÇo para inicio dos serviços,
b) Acompanhar e Íiscâlizar a êxecuçâo do objeto do presente Contrato;
c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos serviços, podendo recusar
aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato, do Termo de Rêferêncie e da Proposta de
PreÇos apresentada pela CONTRATADA;
d) Notificar a CONTRATADA para a substituiÇão de serviços devolvidos;
e) Efêtuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,
observando as normas administrativas e financeiÍas em vigor,

f) Comunlcar à CONTRATADA toda e qualqueÍ ocorrência relacionada com a prestação dos serviços;
g) Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados de
CONTRATADA:
h) Proceder às advêrtências, multas e demais cominaçÕes legais pelo descumprimento das obrigaçôes
assumidas pela CONTRATADA.

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA
às sanções previstas na Lei Federal 14.133121.

PARÁGRAFO PRImEIRO - O atraso injustificado na execução dos serviÇos suJeitará a CONTRATADA à

multa de moía diárie de 0,02o/o (dois centésimos por cento) do valor do respectivo fornecimento, a juizo da
Administração, ate o limite de 10% (dez por cento).

PARÁGRAFO SEGUNDO - Alem da multa indicada no parágrefo anterior, a CONTRATANTE poderá,

garantida a previa defesa, aplicâr à CONTRATADA, na hipótese de inexecuçáo total ou parcial do Conhato,

as seguintes sançôes:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecuçáo total ou

parcial do objeto contratado;
c) Suspensão temporária de participação em licitaÉo ê impedimento de contratar com a Administração, por

pÍazo náo superior a 02 (dors) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administraçáo Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da puniçáo ou alé que se.ia promovida a reabilitação perante a própria autoradade que

aplicou a penalidade,

e) As sançÕes previstas nas alÍneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na

alÍnea "b".

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a CONTRATADA ensêjar o retardamento da execuçáo do certame, não

mantiver â proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-sê de modo rnidÔneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o diÍeito prévio da ampla deÍesa, ficaÍá impedida de liciter

e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do ParuíMA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

q -ÀI
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PARÁGRAFO QUARTO - Caberá à Secretaria Municipal de Educação da CONTRATANTE propor a

aplicaÇão das penalidades previstas, mediante Íelatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem

a proposiçáo.

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicaçáo de qualquer penaltdade será feita comunicação escrita à
CONTRATADA e publicaçâo no Diário Oficial do Município e demais outros órgáos oficiais ou quadro de
avisos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá do Maranháo, constando o fundamento legal,

excluídas os casos de aplicaÇáo das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO SEXTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos

contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as

multas que lhe tenham sido aplicadas.

Constituem motivos para a rescisáo deste Contrato

a) O náo cumpnmento de cláusulas contratuais, especiÍicaÇões, projetos ou prazos,

b) O cumprimento irregular de cláusulas contÍatuais, especificaçÕes, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, lêvando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade dã conclusão

do fornecimento, no prazo estipulado;
d) O atraso injustificado no início do Íornecimento;

e) A paralisaÇão do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçâo à CONTRATANTE;

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçáo da CONTRATADA com outrem, a cessâo ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusáo, cisão ou tncorporaÇão;

g) O desatendimento das determinaçôes regulares emanadas pelo servidor ou comissáo designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão,

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma art. 137, da |.ei 14.133121,

i) A decretaÇão de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) A dissolução da CONTRATADA;
k) A alteraÇáo social ou a modiÍicação da flnalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a

execuÇão deste contrato;
l) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuçâo do

Contrato;
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esÍera administrativa â que está subordinado e CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se Íefere o Contreto;

n) a supressáo, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modiÍicaçáo do valor iniciai do

Contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.o 14.133121'

o) A suspensáo de sua execuÇão, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaÇâo da ordem interna ou guerra. ou ainda
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CNPJ: 1 2.5í í.093/0001 -06
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promovida a reabilitaçâo pêrante
a própraa autoridade que aplicou a penalidade, sem preluízo da aplicaÇão das multas previstas neste
instrumento e das demais cominaÇÕes legais

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os valores das multas poderáo ser descontados dos pagamentos devidos pela

CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prezo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizaçÕes e mobilizaçôes e outras
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obngaÇÕes assumidas até que seja normalizada a situaÇão;
p) O atÍaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes dos
fornecimêntos Já recebidos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou
guerra, assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçóes
ate que seja normalizada a situaÇão,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÇão nos casos enumerados nas alÍneas a'a'm'
desta cláusula;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzrda a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;
c) judicialmente, nos termos da legislaçao.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras "1" a "p" desta cláusula, sern que

haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos Íegularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito aos pegamentos dêvidos pela execuÇão do Contrato ate a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisáo por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenÇáo

dos créditos decorrentes do Contrato, até o limrte dos pre.JuÍzos causados à CONTRATANTE, além das

sançóes previstas neste instrumento

Qualquer comunicaçâo entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá êfeitos legais se
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meao de registro, que comprove a sua efetivaÇão, não

sendo consideradas comunicaçÔes verbais.

A CONTRATANTE fará publicar o extrato do presente Contrato no Diário Oficial do Município ou quadro de

avisos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá do Maranhâo, até o 5" (quinto) dia útil do mês

seguinte ao de sua assinatura, para que ocorra sua publicaçáo no prazo de 20 (vinte) dias desta data.

Fica eleito o Íoro da Comarca de Santa Luzia do ParuálMA, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir

firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas)

testemunhas que também os subscÍevem.

Santa Luzia do Paruá (MA), 01 de junho de 2021.
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE SANTA LUzIA Do PARUÁ

SEcRETARIA MUNIcIPAL DE EDUCAÇÃo
CONTRATANTE
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HINGRIDE PERERA DA SILVA

H PERIRA DA SILVA

BIOEDUCFH CONSULTORIA - ME

cNPJ/ME 35.7350781000'Í-39

CONTRAÍADA

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N" 031/2021

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

CONTRATADA: F. M. SANTOS - EIRELI

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

SUPORTE PARA OPERACIONALIZAÇÃO OOS SISTEMAS DE GESTÃO E

SUPORTE DE GESTÃO EDUCACIONAL PARA A SECRETARIA MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, dUTANIE

o período de 01 de junho de 2021 a 31 de dezembro de 2421, para atender das

necessidades da Secretaria Municipal de Educação, peíazendo um período de

06 (seis) meses.

VALOR TOTAL: R$ 48.992,40 (quarenta e oito tnil novêcentos e noventa e

dois reais ê quarenta centavos)

VIGENCIA: 01106t2021 a 3111212021

DATA DA ASSINATURA: 01 106t2021

Av Professor Joáo l\rorais de Souza, 355 - CentÍo - Sânta Luzia do Parua - lvlA -
Home Page: !4u!.santaluziadooarua.ma.qov br §

,r
E-mail: aqssssallêespCqElg!@-g!11alll;g1!

CEP: 65272-000
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ESTADO DO MARÀNHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CpL
CNPJ: 1 2.5't 1.093/0001 -06

cERTTDÃO DE AF|XAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicaçÕes dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

03112021 , Processo Administrativo no 05112021 , firmado entre a SECRETARIA

MUN|CTPAL DE EDUCAÇÃO E EMPRESA H. PEREiRA DA STLVA

(BIOEDUCFH CONSULTORIA - ME) CNPJ/MF no 35.735.078/0001-39,

referente ao processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO No

o18t2021

Santa Luzia do Paruá-MA, 10 dejunho de2021

JOÃO Pt DE MELO
Comissão rmanente de Licitação

residente

Av. ProfessoÍ João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.santaluziadoparua.ma.qov.br

E-mail: assessoriaesoecialoo@onlail.com s"
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RECTBO DE ENTREGA DAS TNFORMAÇOES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 253032

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 051 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 031 I 2021

CONTRATADO: H PEREIRA DA SILVA

CNPJ CONTRATADO: 357350780001 39

DATA ASSINATURA: 01 I O612021

VALOR: R$ 48.992,400000

Recibo emitido em 20 de AbÍil de 2022 ás 10:25;42 com o número '1650461 142121

São Luis, 20 de Abril de 2022

Tribunâl de Contas do Estado do Maranhâo

Av. Câ.los Cunha, s/n Jaracati- São Luís(MA)- CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016-6000
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REcrBo DE ENTREGA DE tNFoRMAçÕes oo pRocESSo DE coNTRATAçÃo

COD: 169086

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

T|PO: CONTRATAÇÃO DTRETA

TtPO CONTRATAÇÃO: LtC|TAÇÃO DTSPENSÁVEL(ART.24 DA LEt 8.666/93)

PROCESSO: O51 I 2021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gêrado em 20 de Abril de 2022 ás 10:20:50 com o número '1650460850337

Tribunel dê Contâs do Estado do Maíanháo

Av. Carlos Cunha. ín Jaracati " São Luís(MA) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016-6000

São Luis, 20 de Abril de 2022


